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UTILIZAÇÃO DA TECNOLOGIA NO ENSINO A DISTÂNCIA EM 
SUPORTE BÁSICO DE VIDA

UTILIZATION OF TECHNOLOGY IN DISTANCE EDUCATION IN BASIC LIFE 

SUPPORT

suporte básico de vida (ACSBV), conteúdo 
do curso de Suporte Básico de Vida (CSBV) 
e roteiro do jogo educativo simulado de 
Suporte Básico de Vida (JESBV). A amostra 
para validação do instrumento de avaliação 
do conhecimento foi composta por 29 juí-
zes, enquanto que, para o curso e o roteiro 
do jogo, participaram seis juízes. A coleta 
de dados foi realizada entre agosto/setem-
bro de 2016. O estudo teve a aprovação do 
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 
Universitário Onofre Lopes, sob o Parecer nº 

RESUMO
Este artigo tem o objetivo de analisar as evi-
dências de validação de um curso de Suporte 
Básico de Vida na modalidade de ensino a 
distância para acadêmicos e profissionais de 
saúde de um Hospital Universitário. A pes-
quisa é metodologicamente quantitativa e 
utiliza referencial teórico da teoria psicomé-
trica de Pasquali. Este estudo compreendeu 
duas etapas: construção e validação do 
conteúdo de três ferramentas. São estas: ins-
trumento de avaliação de conhecimento em 
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1.709.004 e CAAE: 58511516.0.0000.5292. O 
ACSBV continha 13 questões. Na validação 
do ACSBV, 18 sugestões foram acatadas, 3 
rejeitadas e 12, após análise de valores de 
IVC e Kappa, serviram de orientação para a 
exclusão de três questões. O instrumento 
final continha 10 questões e obteve IVC de 
0,95 e K de 0,81. No processo de valida-
ção do CSBV, das 16 sugestões realizadas, 
14 foram acatadas e apenas 2 rejeitadas. 
Quanto ao JESBV, foi desenvolvido em 13 
telas, entre as quais 9 apresentaram conteú-
dos de SBV, e as demais orientações gerais 
para o avançar do jogo. A elaboração do 
roteiro priorizou a complexidade gradativa 
dos conhecimentos em SBV, com cuida-
dos minuciosos na organização dos textos 
e na proposta das animações. Das cinco 
sugestões realizadas, todas foram acatadas, 
sendo a maioria relacionada aos requisi-
tos de organização, clareza e vocabulário, 
portanto, nenhum item foi considerado 
inadequado. O desenvolvimento de todas 
as ferramentas que compõem o Curso de 
Suporte Básico de Vida (CSBV) em EaD, 
apesar de ter se mostrado um processo 
complexo e desafiador, é válido para apoiar 
o ensino de urgência, nessa temática, para 
acadêmicos e profissionais de saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Tecnologia 
Educacional. Educação em Saúde. 
Educação a Distância. Estudos de Validação. 
Ressuscitação Cardiopulmonar.

ABSTRACT
This article aims to analyze the validation evi-
dences of a Basic Life Support (BLS) course 
in the Distance Learning modality for acade-
mics and health professionals of a University 
Hospital. The research is of the methodolo-
gical type, quantitative, and uses theoretical 
reference of the psychometric theory of 
Pasquali. This study comprised two stages: 
construction and validation of the content 
of three tools: knowledge assessment tool 
in basic life support, content of Basic Life 

Support course and script of the simulated 
educational game Basic Support of Life.
The sample for validation of the knowledge 
assessment instrument was composed by 29 
judges, and six judges for the course and the 
script of the game. Data collection was per-
formed between August / September 2016. 
The study was approved by the Research 
Ethics Committee of the University Hospital 
Onofre Lopes, under Opinion No. 1,709,004 
and CAAE: 58511516.0.0000.5292. The ins-
trument contained 13 questions. In the 
validation of it, 18 suggestions were accep-
ted, 3 rejected and 12, and, after analysis of 
IVC and Kappa values, served as a guideline 
for the exclusion of three questions. The 
final instrument contained 10 questions and 
obtained IVC of 0.95 and Kappa of 0.81. In 
the course validation process, of the 16 sug-
gestions made, 14 were accepted and only 
2 were rejected. As for play, it was develo-
ped in 13 screens, among which 9 presented 
BLS contents, and other general guidelines 
for moving forward. The elaboration of the 
script prioritized the gradual complexity 
of the knowledge in BLS, with meticulous 
care in the organization of the texts and in 
the proposal of the animations. Of the five 
suggestions made, all were complied with, 
most of them related to the requirements of 
organization, clarity and vocabulary, there-
fore, no item was considered inappropriate. 
The development of all the tools that make 
up the Basic Life Support Course in distance 
Learning modality, despite having proved 
to be a complex and challenging process, is 
valid to support emergency education in this 
area for academics and health professionals.

KEYWORDS:  Educational Technology. 
Health Education. Distance Education. 
Validation Studies. Cardiopulmonary 
Resuscitation.
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INTRODUZINDO A TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO NO ENSINO 
EM SAÚDE

Tem-se observado que muitos profissio-
nais da saúde possuem deficiência tanto no 
conhecimento quanto nas competências 
relacionadas a habilidades e atitudes em situ-
ações de emergência (FREITAS et al., 2016; 
MEIRA JÚNIOR et al., 2016). Além disso, 
os cursos sobre esse tema frequentemente 
não apresentam estratégias construtivistas 
que estimulem o aluno a refletir sobre seu 
processo de aprendizagem ou, por vezes, 
não são de fácil acesso, havendo entraves 
na disponibilidade para garantir a sua fre-
quência, a qual nem sempre é possível pela 
distância, falta de tempo, bem como pelos 
altos custos normalmente envolvidos.

O desconhecimento sobre os sintomas 
e a subestimação dos casos podem, então, 
implicar em atraso no trabalho das equipes 
emergencistas. Por outro lado, o treinamento 
sistemático e frequente de profissionais de 
saúde pode duplicar ou triplicar as chances 
de sobrevivência em uma PCR, independen-
temente do local de atendimento, inclusive 
em ambientes extra-hospitalares (MEIRA 
JÚNIOR et al., 2016).

Para que o SBV seja concretizado com 
eficiência, é necessário criar estratégias para 
estimular o profissional a ser sujeito ativo do 
seu aprendizado, assim como democratizar 

e tornar mais acessível o conhecimento de 
protocolos baseados em evidencias cien-
tíficas atualizadas. Desse modo, torna-se 
possível o reconhecimento rápido e a rea-
lização das manobras de RCP, valendo-se 
principalmente de compressões torácicas 
de boa qualidade e desfibrilação precoce.

Salienta-se que as estratégias que melho-
ram a qualidade da interação dos alunos 
mediante questionamento, argumentação 
e explicação não devem ficar restritas à 
sala de aula.  Hoje, é necessário introduzir 
as tecnologias de informação e comunica-
ção para promover a aprendizagem ativa e, 
consequentemente, o pensamento crítico, 
permitindo que os alunos sejam capazes de 
propor mudanças e soluções para os pro-
blemas vivenciados (SOUZA; SOUZA, 2014).

Nesse contexto, os Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVA) vêm proporcionando 
significativos impactos no paradigma edu-
cacional tradicional, trazendo mudanças na 
forma de ensinar e aprender e provocando 
distintos modos de produção de conheci-
mento e de relacionamento entre professor 
e aluno.  De um modo geral, o AVA tem 
o propósito de integrar e dinamizar as 
múltiplas mídias e linguagens e os diver-
sos recursos digitais existentes no mundo 
virtual, com o objetivo de desenvolver a 
interação das pessoas com o conhecimento 
no ciberespaço (SALVADOR, 2016).

Figura 1 – Plataforma de Ambiente Virtual de Aprendizagem do Sistema Único de Saúde. 

Fonte: Ambiente Virtual de Aprendizagem do Sistema Único de Saúde – AVASUS (2017).
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Nos AVA da área da saúde, o uso da tec-
nologia tem permitido criar ambientes e 
pacientes virtuais, bem como simular práticas 
para ajudar os estudantes no desenvolvimento 
de habilidades e na aquisição de conheci-
mentos (BARBOSA, 2012; SALVADOR, 2016). 
Consequentemente, diminui-se a ansiedade 
do aluno em relação ao primeiro contato com 
o paciente (REY et al., 2016).

A estratégia de simulação inclui diferen-
tes elementos, como modelos anatômicos, 
manequins, bonecos, estudos de casos, sof-
twares, aplicativos e jogos interativos. Tais 
elementos auxiliam na avaliação do paciente, 
na aquisição de conhecimentos, no desem-
penho psicomotor, no pensamento crítico 
para a solução de problemas e na colabo-
ração interdisciplinar (FREITAS et al., 2016; 
TUORINIEMI; SCHOTT-BAER, 2008).

Assim, uma das formas pela qual a 
tecnologia incentiva, apoia e estimula o 
aprendizado é no suporte ao ensino a 
distância (EaD). Nesse ínterim, pesquisa 
revela o uso da simulação e do EaD como 
estratégias tecnológicas para a educação 
permanente quanto a temas relaciona-
dos à urgência para profissionais de saúde 
(FREITAS et al., 2016).

Ademais, a educação/ensino a distância 
está regulamentada pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), nº 9.394/96, 
pelos Decretos nº 2.494/98 e 2.561/98 e pela 
Portaria 301 de 1998. No artigo 1º do Decreto 
nº 2.494/99, a educação a distância é citada 
como uma forma de ensino que possibilita 
a autoaprendizagem, com a mediação de 
recursos didáticos sistematicamente organi-
zados, apresentados em diferentes suportes 
de informação, utilizados isoladamente ou 
combinados e veiculados pelos diversos 
meios de comunicação (BRASIL, 1998).

Desse modo, a utilização da web como 
instrumento da educação a distância favo-
rece ações de educação permanente. Entre 
essas, destacamos: atualização, capacitação 
e formação mediante armazenamento, distri-
buição e compartilhamento instantâneos da 
informação; superação dos limites de tempo 

e espaço; maior autonomia dos sujeitos na 
construção do seu próprio conhecimento, 
permitindo uma aprendizagem colaborativa 
e cooperativa através da interatividade pela 
comunicação síncrona e assíncrona; e facili-
dade do processo de avaliação continuada 
e formativa por meio do uso de portfólios 
(fóruns, chats, etc.), entre outras ferramentas 
de avaliação (BARBOSA, 2012).

Com o desenvolvimento da internet e 
das redes sem fio e com os avanços das 
redes sociais e a difusão do EaD, muitas ins-
tituições e universidades atentaram-se para 
essas facilidades e passaram a utilizar-se de 
dispositivos móveis também nos processos 
de ensino e aprendizagem.  Destaca-se que 
os dispositivos móveis mais utilizados na 
educação, a partir de 2003, são os telefones 
celulares – smartphones (WU et al., 2012).

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – Representação de implementação das tecnolo-
gias na Educação a Distância.

Fonte: Ilustrador Dickson Tavares.

Ao redor do mundo, já podem ser eviden-
ciados alguns exemplos bem-sucedidos do 
uso de dispositivos móveis aplicados à educa-
ção. Nos EUA, professores e alunos relataram 
impacto positivo na aprendizagem por meio 
de tecnologias digitais. No estudo intitulado 
Project Tomorrow survey, 52% dos professores 
dizem que seus alunos estão mais motivados 
a aprender, 36% acreditam que eles estão 
desenvolvendo a criatividade, 29% acreditam 
que essa ferramenta incentiva a resolução de 
problemas e o pensamento crítico, e 7% dizem 
que os alunos estão aplicando conhecimento 
aos problemas práticos (WEST, 2013).
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Para os estudantes, o uso de dispositivos 
móveis também transforma seu ambiente 
de aprendizagem. Do total de estudantes 
pesquisados, 64% dizem desfrutar de sua 
ajuda no acesso aos hipertextos online, 
enquanto 56% afirmam que essa tecnologia 
auxilia na escrita de artigos e durante a lição 
de casa, e 47% indicam que esses recursos 
os ajudam a aprender sobre as atividades 
acadêmicas (WEST, 2013).

Exemplos dessa eficácia podem ser 
observados em diversas partes do mundo. 
Um jogo simples para celular foi proposto 
por professores na Índia, com o objetivo 
de ajudar os alunos das escolas primárias 
das zonas rurais a desenvolverem a com-
preensão linguística. Como consequência, 
as notas dos estudantes melhoraram cerca 
de 60%. No Novo México, professores usa-
ram dispositivos móveis para desenvolver as 
habilidades de comunicação entre os alu-
nos e avaliar o seu progresso em leitura. A 
partir da aplicação desses recursos durante 
três anos, o percentual de crianças que atin-
giu a alfabetização, no nível esperado para 
sua faixa etária, subiu de 29% para 93% 
(MOBILETIME, 2012).

No Irã, um estudo experimental com 
objetivo de investigar o efeito da aprendiza-
gem móvel sobre o pensamento crítico no 
ensino superior identificou que as atitudes 
e a criatividade dos alunos, em decorrência 
da utilidade de um sistema de aprendiza-
gem móvel, melhoraram significativamente 
ao término da pesquisa. Os resultados mos-
traram que a média de respostas do grupo 
experimental no pós-teste foi significati-
vamente mais elevada do que a do grupo 
controle (NOROUZI et al., 2012).

Em um estudo desenvolvido em uma 
Universidade do Rio Grande do sul, no 
Brasil, com estudantes e professores, obser-
vou-se que mais da metade (57,14%) dos 
alunos pesquisados utilizam algum tipo de 
dispositivo móvel para seus estudos. Os pro-
fessores afirmaram sentir a necessidade de 
se habituar a essa nova tecnologia, uma vez 
que seus alunos estão cada vez mais fazendo 

uso dela (CORDENONZI et al., 2013).
Diante de tal problemática, apresenta-se 

o objeto de estudo da presente investiga-
ção: a construção e validação de um Curso 
de Suporte Básico de Vida (CSBV) para dis-
seminar o conhecimento e a geração de 
competências relacionadas ao pensamento 
crítico reflexivo e à atitude (tomada de 
decisão) em situações iminentes de morte, 
como parada cardiorrespiratória e engasgo, 
para acadêmicos e profissionais de saúde. 
A proposta de um curso mediado por tec-
nologia alicerçada em teorias pedagógicas 
e metodológicas se insere na concepção 
contemporânea de sociedade da cibercul-
tura e do ciberespaço, definida pelo filósofo 
Pierre Lévy como um novo espaço de inte-
ração humana, de instauração de uma rede 
de memórias informatizadas, a partir da qual 
a esfera da comunicação e da informação 
se transformam numa esfera informatizada 
(LÉVY, 2011).

Considerando as pesquisas anteriores 
desenvolvidas na área de saúde e a pro-
blemática enfrentada pelas dificuldades 
na capacitação de profissionais de saúde 
em SBV, busca-se trilhar novos caminhos 
na temática de tecnologias de educação a 
distância. Dessa forma, visa-se a fornecer 
subsídios para que trabalhadores, pesquisa-
dores e gestores reflitam sobre a temática 
apresentada e direcionem ações no sen-
tido de qualificar os serviços de assistência 
e docência, de forma que estes sejam um 
espaço promotor do ensino qualificado do 
SBV aos profissionais de saúde e aos acadê-
micos em formação.

MATERIAIS E MÉTODO

Este estudo se caracteriza como metodo-
lógico quantitativo, visto ser este adequado 
à verificação de métodos de obtenção, 
organização e análise de dados, através de 
números e estatística, com vistas a elabo-
rar, validar e avaliar instrumentos e técnicas 
para pesquisa, tendo como objetivo a cons-
trução de um instrumento confiável, preciso 
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e utilizável para que possa ser aplicado 
por outros pesquisadores (POLIT; BECK; 
HUNGLER, 2011). Tal escolha tem a finali-
dade de analisar as evidências de validação 
de um Curso de Suporte Básico de Vida 
(CSBV) na modalidade de Ensino a Distância 
(EaD) para acadêmicos e profissionais de 
saúde de um hospital universitário. 

O processo de validação de conteúdo 
do CSBV foi delineado a partir do polo 
teórico do modelo de Pasquali, identifi-
cando os conteúdos que compuseram o 
curso proposto e realizando a validação de 
três ferramentas, a saber: instrumento de 
Avaliação de Conhecimento em Suporte 
Básico de Vida (ACSBV); o Curso de Suporte 
Básico de Vida (CSBV); e o jogo educativo 
simulado em SBV (JESBV), com especialistas 
da área (PASQUALI, 2010).

Para que isso acontecesse, o estudo 
apresentou duas fases distintas: a aná-
lise conceitual, feita à luz de literatura; e a 
avaliação por especialistas ou juízes. Esse 
percurso metodológico indica se o instru-
mento realmente reflete o propósito para o 
qual está sendo usado (RODRIGUES, 2007)

Assim, a primeira etapa consistiu na rea-
lização da revisão da literatura científica 
acerca dos aspectos relativos à assistência 
em suporte básico de vida, que foram con-
templados nas três ferramentas propostas. Já 
a segunda etapa enfocou a avaliação desses 
aspectos, que foram organizados e propostos 
a juízes experts na área, por meio de um ins-
trumento de coleta de dados – um formulário 
estruturado online disponível na página do 
Google docs ou um documento impresso.

Os dados coletados foram organizados 
em uma planilha do Excell Microsoft Office 
for Windows e, posteriormente, foram inse-
ridos em um banco de dados do software 
SPSS, versão 20.0, for Windows, a fim de se 
obterem os resultados finais para discussões 
posteriores com base na literatura pertinente.

Após a avaliação, realizou-se a análise 
dos dados mediante o Índice Kappa (K) 
para mensuração do nível de concordân-
cia e consistência dos juízes em relação à 

permanência ou não do conteúdo. O Índice 
Kappa é um indicador de concordância 
ajustado que varia de “menos 1” a “mais 1” 
– quanto mais próximo de 1, melhor o nível 
de concordância entre os observadores. 

Para o cálculo desse índice, foi usado 
um software gratuito e online, o Online 
Kappa Calculator. Como critério de acei-
tação, foi estabelecida a concordância 
superior a 0,65 entre os juízes, sendo este 
número considerado bom (COSTA et al., 
2016; POLIT; BECK, 2006). 

Também foi utilizado o Índice de Validade 
de Conteúdo (IVC), que mede a concordân-
cia dos juízes quanto à representatividade 
dos itens em relação ao conteúdo em estudo, 
sendo esse índice o IVC calculado a partir da 
divisão do número de juízes que avaliaram 
o item como adequado pelo total de juízes 
(avaliação por item), resultando na proporção 
de juízes que julgaram o item válido, bem 
como a média por questão (PEREIRA, 1995).

Como aceitável, foram considerados 
índices maiores que 0,80, tanto para avalia-
ção de cada item como para avaliação geral 
do instrumento. 

 

Figura 3 – Esquematização do cálculo do IVC. 

Fonte: Ilustrador Dickson Tavares.

ASPECTOS ÉTICOS 

A pesquisa foi desenvolvida obede-
cendo às diretrizes da Resolução 466/12, do 
Ministério da Saúde, que envolve pesquisa 
com seres humanos. Foi submetida à apre-
ciação do Comitê de Ética de Pesquisa do 
Hospital Universitário Onofre Lopes e apro-
vada com o CAAE: 58511516.0.0000.5292 
(BRASIL, 2013).

Antes de iniciar a coleta de dados, soli-
citou-se autorização institucional para 
realização da pesquisa. Após as orientações, 
todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
Instrumento de avaliação de conhecimento 

em Suporte Básico de Vida (ACSBV)

 ACSBV continha 13 questões. Na vali-
dação do ACSBV, foram realizadas 33 
sugestões, das quais 18 sugestões foram 

acatadas, 3 rejeitadas e 12, após análise de 
valores de IVC e Kappa, serviram de orien-
tação para a exclusão de três questões. A 
maioria das sugestões estava relacionada 
aos requisitos consistência, clareza, obje-
tividade, simplicidade e vocabulário. O 
instrumento final ficou com 10 questões. 

Figura 4 – Esquematização do processo de validação do ACSBV. 

Fonte: autoria própria.

Conteúdo do curso de suporte básico de 

vida (CSBV)

Teve-se como objetivo do CSBV: apre-
sentar as ações de suporte básico de 
vida recomendadas pelo American Heart 
Association (2015) no atendimento às 
vítimas de Parada Cardiorrespiratória, 
Parada Respiratória (PR) e Obstrução de 
Vias Aéreas por Corpo Estranho (OVACE); 
favorecer a interatividade, autonomia, 

desenvolvimento de competências técnicas 
e comportamentais; e oferecer suporte para 
o acesso às tecnologias educacionais no 
cenário proposto (material didático, estu-
dos de casos e questões autoinstrutivas com 
correção automatizada com feedback aos 
participantes do curso). Após a conclusão 
do curso, a depender da instituição de tra-
balho/ensino de cada participante, o aluno 
poderá desenvolver ainda mais as habilida-
des ensinadas nos vídeos desse curso em 
estações práticas e cenários simulados.
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Verificou-se que, para a validação do 
CSBV, houve 16 sugestões feitas pelos juízes, 
das quais 14 foram acatadas e apenas duas 
rejeitadas. A maioria esteve relacionada aos 
requisitos: avaliação geral do conteúdo, uti-
lidade, clareza, objetividade e vocabulário. 
Na análise estatística, o CSBV foi validado 
com índices satisfatórios pelos juízes (IVC = 
0,94; Kappa = 0,87; nota 9,5)..

Jogo educativo simulado em SBV (JESBV)

Quanto ao JESBV, foi desenvolvido em 
13 telas, entre as quais nove apresentaram 
conteúdos de SBV, e as demais orientações 
gerais para o avançar do jogo. A elabora-
ção do roteiro priorizou a complexidade 
gradativa dos conhecimentos em SBV, com 
cuidados minuciosos na organização dos 
textos e na proposta das animações. 

Das cinco sugestões realizadas, todas 
foram acatadas, sendo a maioria relacio-
nada aos requisitos de organização, clareza 
e vocabulário. Nenhum item foi conside-
rado inadequado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de todas as ferra-
mentas que compõem o Curso de Suporte 
Básico de Vida em EaD, apesar de ter se 
mostrado um processo complexo e desafia-
dor, é válido, visto que propicia a autonomia 
e o desenvolvimento de competências téc-
nicas e comportamentais dos acadêmicos 
e profissionais de saúde, além de apoiar o 
ensino de urgência nessa temática.

Considera-se que esse tipo de curso na 
modalidade EaD favorece a qualificação de 
acadêmicos e profissionais de saúde, princi-
palmente aqueles que estão distantes dos 
grandes centros ou que não teriam tempo 
para realizá-lo de forma presencial.

O curso proposto, juntamente com o ins-
trumento de avaliação e o jogo educativo, foi 
validado e poderá facilitar a sistematização, 
a padronização das ações e a disseminação 
do conhecimento atualizado. Além disso, res-
salta-se que a metodologia utilizada permitiu 
a construção de um material fidedigno que, 
sobretudo, valoriza a opinião e o conheci-
mento de profissionais especialistas na área.

Figura 5 – Tela de interação do curso de SBV na Plataforma de Ambiente Virtual de Aprendizagem do Sistema Único de Saúde.

Fonte: Ambiente Virtual de Aprendizagem do Sistema Único de Saúde – AVASUS (2017).
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ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DE INOVAÇÃO NO FLUXO 
DA TRIAGEM NEONATAL FONOAUDIOLÓGICA 

ANALYSIS OF AN INNOVATION IN THE WORKFLOW OF THE HEARING AND 

TONGUE NEONATAL SCREENINGS

 

Considerou-se, pois, a importância de des-
crever a implementação das inovações no 
processo de trabalho fonoaudiológico no 
setor de Triagem Neonatal Fonoaudiológica 
de uma maternidade da Rede Ebserh, 
objetivo desse trabalho. Por meio de reorga-
nização do agendamento para as triagens, 
mudança no local de realização dos exames 
e da organização de um banco de dados, foi 
possível obter benefícios na cobertura e no 
retorno financeiro para a instituição, além da 
melhor gestão das informações dos bebês 
triados. Constatou-se, pois, que a implemen-
tação da inovação no processo de trabalho 
fonoaudiológico trouxe melhorias efetivas 
ao serviço ofertado para essa população. A 
principal limitação do estudo referiu-se à sua 
característica local. Recomendam-se, pois, 
estudos em maternidades de outras regi-
ões do país, considerando suas dimensões 
e características diversas. Futuros aprimora-
mentos, como a digitalização do sistema de 

RESUMO
A triagem neonatal é realizada para a pre-
venção de possíveis agravos à saúde do 
bebê, favorecendo tratamentos precoces 
que diminuirão ou eliminarão fatores que 
possam prejudicar o desenvolvimento típico 
da criança. Entre os exames realizados pelo 
fonoaudiólogo estão os testes da orelhinha 
e linguinha, em que são avaliadas as condi-
ções auditiva e de movimentação da língua, 
respectivamente. Apesar de assegurados 
por lei, ambos nem sempre são realizados 
e, quando o são, nem sempre obedecem a 
um fluxo que otimize os recursos e monitore 
os achados, com vistas ao acompanha-
mento das condições de saúde do bebê.  
No âmbito da saúde pública, as falhas de 
cobertura e de gestão da informação das 
triagens neonatais realizadas geram impac-
tos negativos permanentes para toda a 
população, com consequências nas esferas 
de economia e de desenvolvimento do país. 
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agendamento e de gestão das informações, 
estão em estudo. 

PALAVRAS-CHAVE: Triagem Neonatal, 
Fonoaudiologia, Inovação, Avaliação de 
Processos, Fluxo de Trabalho.

ABSTRACT
Neonatal screening is performed to prevent 
possible health problems in the baby, favoring 
early treatments that will reduce or eliminate 
factors that may impair the child’s typical 
development. Among the tests performed 
by the audiologist and the speech therapist 
are the hearing and the tongue screenings, 
in which are evaluated the auditory and 
tongue movement conditions, respectively. 
Of these five screenings, the ear and tongue 
tests are performed by the audiologist and 
the speech therapist. Despite being assured 
by law, both are not always performed and, 
when they are, they do not always obey 
a flow that optimizes the resources and 
monitors the findings, in order to follow 
the health conditions of the baby. In terms 
of public health, coverage failures and 
information management of the neonatal 
screening carried out have permanent 
negative impacts for the entire population, 
with consequences in the economic and 
development spheres of the country. So, 
the aims of this study were implementing 
and analyzing the adoption of changes 
in the work process related to the flow of 
auditory and tongue screenings performed 
at a maternity hospital of the Ebserh. By 
reorganizing the scheduling for screening, 
changing the location of the examinations 
and organizing a database, it was possible 
to obtain benefits in terms of coverage and 
financial return for the institution, as well 
as better information management of the 
triaged babies. It was verified, therefore, 
that the implementation of the innovation in 
the process of neonatal hearing and tongue 
screenings brought effective improvements 
to the service offered to this population. 
The main limitation of the study was its 

local character. Therefore, studies are 
recommended in maternity hospitals in other 
regions of the country, considering their 
dimensions and different characteristics. 
Future enhancements, such as a scheduling 
and management information system are 
under study.

KEYWORDS:  Neonatal Screening, 
Language and Hearing Sciences, Innovation, 
Process Assessment (Health Care), Workflow. 

INTRODUÇÃO

O termo “triagem” significa seleção, 
através de testes aplicados numa popu-
lação, de um grupo de indivíduos com 
probabilidade elevada de apresentarem 
determinadas patologias. A triagem neo-
natal é a aplicação desta metodologia de 
rastreamento na população entre 0 e 30 
dias de vida (BRASIL, 2002).

Assim, exames neonatais são realizados 
no recém-nascido como forma de avaliação 
geral de saúde e para o diagnóstico pre-
coce de doenças, permitindo o diagnóstico 
e o tratamento em tempo para diminuir ou 
eliminar os possíveis fatores que possam 
prejudicar o desenvolvimento típico da 
criança (MEDEIROS et al., 2016).

Entre os exames mais comuns estão os 
seguintes testes: orelhinha, olhinho, pezi-
nho, coraçãozinho e linguinha, em que 
são avaliadas as condições auditiva, visual, 
sanguínea, de saturação de oxigênio e de 
movimentação da língua, respectivamente. 
Destes cinco, os testes da orelhinha e da lin-
guinha são realizados pelo fonoaudiólogo.

Algumas considerações sobre esses tes-
tes e as condições por eles avaliadas serão 
abordadas no intuito de guiar a melhor 
compreensão do tema de estudo.   

Teste da Orelhinha

A deficiência auditiva é considerada um 
problema de saúde pública não apenas em 
virtude de sua significativa prevalência, mas, 
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sobretudo, pelas múltiplas consequências 
que pode acarretar ao desenvolvimento 
humano nos aspectos linguísticos, educa-
cionais, emocionais, culturais e sociais (LIMA 
et al., 2015).

 A incapacidade de detectar e perce-
ber os sons, em qualquer grau, prejudica 
o processo de aquisição da fala e o desen-
volvimento da linguagem, tão necessários à 
integração dos indivíduos numa sociedade 
cuja forma de comunicação é predomi-
nantemente oral. No mundo, cerca de 360 
milhões de pessoas (aproximadamente 5% 
da população mundial) vivem com defi-
ciência auditiva incapacitante e quase 32 
milhões delas são crianças (WHO, 2015). 
Estima-se que mais de 60% destas perdas 
auditivas possam ser evitadas através de 
medidas preventivas (WHO, 2016).

Cabe observar que a prevalência da defi-
ciência auditiva varia de um a seis neonatos 
para cada mil nascidos vivos no Brasil, e 
de um a quatro para cada cem recém-nas-
cidos provenientes de Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal (BRASIL, 2012). Desse 
modo, a Triagem Auditiva Neonatal (TAN) 
constitui-se como um importante processo 
inicial de avaliação da audição infantil que 
permite a detecção precoce de possíveis 
alterações auditivas, abrangendo todos os 
neonatos, inclusive aqueles que não pos-
suem indicadores de risco para a deficiência 
auditiva (AMERICAN…, 2007). 

Já é consenso mundial que a TAN deva 
ser realizada de forma universal, ou seja, 
que deva atingir todos os nascidos vivos 
(AMERICAN…, 2013). Em nosso país, 
desde o ano de 2010, o teste da Orelhinha 
é assegurado pela Lei Federal 12.303/2010 
(BRASIL, 2010), por ser estratégia fundamen-
tal no planejamento das condutas clínicas 
e intervenções mais eficazes. Além disso, 
a revisão do marco normativo da Política 
Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), inte-
grando a Triagem Auditiva Neonatal (Teste 
da Orelhinha) a esta política, é prevista pelo 
Ministério dos Direitos Humanos, através do 
Observatório do Viver Sem Limites. Nesse 

sentido, estão sendo equipados hospitais 
e maternidades, além de terem sido elabo-
radas e instituídas, na Rede de Cuidados 
à Pessoa com Deficiência, as diretrizes de 
atenção para a Triagem Auditiva Neonatal 
(BRASIL, 2012; DEFICIÊNCIA..., 2014). 

Outrossim, está prevista a reestruturação 
do atual sistema de busca e acompanha-
mento das crianças diagnosticadas com 
deficiência, bem como seu encaminha-
mento aos serviços que possam promover o 
tratamento necessário em cada caso.

De fato, o cuidado no acompanha-
mento de crianças triadas se faz primordial, 
pois, apesar dos avanços nos Programas 
de Triagem Auditiva Neonatal, reduzindo 
a idade média de identificação de perda 
auditiva, ainda há falhas nos processos de 
monitoramento, fazendo com que perdas 
auditivas tardias não sejam tratadas em 
tempo oportuno (NIKOLOPOULOS, 2015). 
Neste cenário, a busca por inovações em 
processos através de uma gestão eficiente, 
de modo a oferecer maior agilidade e maior 
resolubilidade, impactando na cobertura 
da TAN, bem como no gerenciamento dos 
casos identificados, faz-se importante e 
necessária, dado o impacto da deficiência 
auditiva para a sociedade.

Teste da Linguinha

O teste da linguinha foi desenvolvido 
no Brasil (MARTINELLI, 2012) e consiste na 
aplicação de um Protocolo de Avaliação do 
Frênulo Lingual com a finalidade de detec-
tar a presença de alterações neste e o grau 
de limitação dos movimentos da língua. 
Essa triagem, cuja validade foi determinada 
em estudo nacional, irá precisar se a criança 
deverá ou não ser submetida à cirurgia de 
frenotomia, com vistas ao não comprome-
timento das funções de sugar, mastigar, 
engolir e falar (MARTINELLI, 2016).

A anquiloglossia, conhecida popularmente 
por “língua presa”, tem uma prevalência de 
1,9% a 4,8% (GLYNN et al., 2012) e seu impacto 
para a saúde infantil e, posteriormente, para a 
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vida adulta, levou à obrigatoriedade da reali-
zação do teste, sendo este assegurado pela 
Lei nº 13.002/2014 (BRASIL, 2014). 

Assim como a triagem auditiva, o Teste 
da Linguinha tem influência na saúde e no 
desenvolvimento infantil, sendo outro pro-
cedimento que pode ter maior cobertura e 
resolubilidade com a contribuição da ino-
vação tecnológica e de um gerenciamento 
eficiente. 

Triagem Neonatal Fonoaudiológica: 

realidade nacional e realidades locais

Apesar de assegurados por Lei, os dois 
testes ainda se apresentam incipientes em 
nosso país, com estudos referindo uma 
cobertura insuficiente, por exemplo, da tria-
gem auditiva neonatal (DIAS; PASCHOAL; 
CAVALCANTI, 2017; PASCHOAL; 
CAVALCANTI; FERREIRA, 2017), com a 
taxa nacional de cobertura de 37,2%, bas-
tante distante da recomendação de mais de 
95% de acesso à TAN (LEWIS et al., 2010). 
Outrossim, ainda há a necessidade de desen-
volvimento de um protocolo padrão quanto 
à gestão dos processos da triagem neona-
tal fonoaudiológica, os quais vão desde a 
identificação dos pacientes, passando pela 
realização dos exames, orientação à família, 
busca ativa em caso de falta e acompanha-
mento nos casos em que há necessidade 
de monitoramento (NIKOLOPOULOS, 2015; 
LEO et al., 2016). Para ambas as triagens há 
recomendações nacionais quanto ao fluxo 
dos procedimentos e encaminhamentos 
(BRASIL, 2012; BRASIL, 2016). 

Entretanto, considerando a ausência 
de um protocolo nacional de gestão dos 
processos e das informações da triagem 
fonoaudiológica em maternidades, muitos 
serviços podem ter inúmeras problemáticas 
como: baixa cobertura, alta taxa de reteste 
e ausência de registro dos exames, além do 
possível subaproveitamento dos recursos de 
modo geral (tanto das finanças, quanto dos 
equipamentos e dos recursos humanos).

A variabilidade destes problemas, 
somada à heterogeneidade na condução 

dos Programas de Triagem Neonatal, 
compromete não apenas a qualidade dos 
referidos programas de maneira local, mas 
também interfere negativamente na compa-
ração entre os programas, no planejamento 
de ações específicas e na melhoria contínua 
da qualidade dos serviços (LEO et al., 2016). 
No segundo semestre de 2014, esta reali-
dade foi diagnosticada no serviço de Triagem 
Neonatal Fonoaudiológica da Maternidade 
Januário Cicco da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, gerenciada pela Rede 
Ebserh. 

Frente a tal diagnóstico foi organizado 
um fluxo no processo de triagem neonatal 
fonoaudiológica de modo a minimizar per-
das e maximizar recursos, melhorando sua 
eficiência, em consonância com os princí-
pios do Sistema Único de Saúde, o que será 
descrito na seção métodos. 

Tais mudanças no fluxo constituíram-se 
como estratégias de inovação na saúde, 
com as características de melhorar seu 
desempenho, agregar novos conhecimen-
tos, manter a sustentabilidade, medir seus 
indicadores e buscar suporte em tecnolo-
gias, garantindo assim um serviço com mais 
eficiência (NODARI et al., 2015; CANHA, 
2016; RIVERA; ARTMANN, 2016).

Para Winston-Gerson e Roush (2016) um 
programa bem executado não se restringe 
à técnica do procedimento em si, mas inclui, 
dentre outros elementos, a aplicação de pro-
tocolos bem definidos e a manutenção de 
boas práticas, como o monitoramento dos 
indicadores, por exemplo. Nesse sentido, o 
presente artigo tem por objetivo descrever 
a implementação de inovação no processo 
de trabalho fonoaudiológico no setor de 
Triagem Neonatal Fonoaudiológica de uma 
maternidade da Rede Ebserh.
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MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo analítico e des-
critivo, dividido em etapas, mencionadas a 
seguir:

Etapa I - Análise Situacional 

Considerando a importância dos testes 
da orelhinha e linguinha, foram detecta-
dos, no segundo semestre de 2014, os 
seguintes problemas no Setor de Triagem 
Fonoaudiológica: 

•	 Índice de reteste do Teste da Orelhinha 
superior a 20%;

•	 Comprometimento na cobertura pela 
saída diária de recém-nascidos da mater-
nidade sem que os testes da orelhinha e 
da linguinha fossem realizados;

•	 Dificuldade em monitorar as informa-
ções sobre os resultados dos exames;

•	 Perda de tempo em decorrência da 
logística necessária para realizar os pro-
cedimentos em cada enfermaria (total 
de 4, em prédios diferentes);

•	 Atendimento feito antes da alta hospita-
lar e, consequentemente, sem repasse 
financeiro para a instituição quanto à 
realização desses procedimentos.
    

Etapa II - Mudanças Propostas a partir da 

Pergunta Norteadora 

A partir da pergunta: “Como otimizar o 
serviço de triagem fonoaudiológica com os 
recursos de que já dispomos?” foi proposta 
a implementação de inovação para o fluxo 
do atendimento (alteração no momento e 
no local dos testes) e o uso de um banco de 
dados para o gerenciamento das triagens, 
mantendo os mesmos recursos (materiais e 
humanos). Foram propostas, pois, as seguin-
tes mudanças:

A.	 Alteração no momento dos testes: ao 
invés de realizar os exames antes da alta hos-
pitalar dos recém-nascidos, seriam realizados 
por agendamento (pós-alta, dentro do perí-
odo recomendado de até 30 dias do bebê);

B.	 Alteração do local dos testes: ao 
invés de alternar locais de atendimentos 
entre as enfermarias, todos os bebês passa-
riam a ser triados em sala mais adequada, 
exclusiva para os procedimentos de triagem 
fonoaudiológica; 

C.	 Alteração na aquisição e no monito-
ramento de dados dos testes: organização 
do banco de dados para monitorar os índi-
ces de cobertura, faltas e organização dos 
agendamentos.  

Etapa III – Organização das Etapas e dos 

Procedimentos 

O processo de reorganização dos proce-
dimentos e do fluxo de atendimento para os 
testes da orelhinha e da linguinha se deu da 
seguinte forma (vide Fluxograma 1): 

1. Análise do Prontuário
Inicialmente, foi feita, em cada enfer-

maria, uma análise dos prontuários com o 
intuito de registrar na anamnese os indica-
dores para a perda auditiva. Este momento é 
fundamental, pois há informações de que as 
mães/responsáveis podem não lembrar ou 
omitir no momento do exame, e a ausência 
de informações pode interferir na conduta 
pós-teste. Por exemplo, se houver um único 
indicador de risco (hiperbilirrubinemia) e 
este não for citado, a conduta adotada será 
“alta”, quando deveria ser “monitoramento 
auditivo”. 

Através do prontuário também foram 
colhidas informações da genitora relaciona-
das à gestação e à sua identificação (como 
nome completo, número do cartão SUS, 
cidade origem, telefone, idade, número de 
filhos, profissão, escolaridade e estado civil).  



31 Revista Brasileira de Inovação Tecnológica em Saúde, v. 8, n. 2 (2018)

ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DE INOVAÇÃO NO FLUXO DA TRIAGEM NEONATAL FONOAUDIOLÓGICA 

2. Agendamento
O agendamento foi feito por uma ficha 

de papel, entregue à mãe ou ao respon-
sável, com a data e horário do exame de 
triagem, e o agendamento foi anotado em 
planilha Excel®. O agendamento ocorre 
da seguinte forma: através de uma agenda 
no computador, a data para realização dos 
exames foi selecionada. Após isto, a geni-
tora recebe em leito um “comprovante 
de agendamento”. Na ocasião, a mãe do 
recém-nascido foi devidamente orientada 
sobre a importância dos testes para o seu 
filho. 

3. Realização dos Exames
Na data agendada, a mãe comparece 

com o(a) filho(a) para realizar os dois testes. 
O fonoaudiólogo deve, então, confirmar os 
dados, realizar outras perguntas que julgar 
pertinentes e iniciar a execução dos proce-
dimentos. Após isto, deve anotar os dados 
na caderneta de saúde da criança e no 
prontuário que fica sob a guarda do serviço, 
além de prestar as devidas informações 
para a mãe e/ou os responsáveis. Em quais-
quer dos testes, se houver necessidade de 
reteste, os registros também serão feitos (na 
caderneta e no prontuário) com as devidas 
informações. Ao final dos exames, pais/res-
ponsáveis devem receber o resultado dos 
testes e todas as orientações relacionadas a 
eles, ainda que as respostas sejam favorá-
veis em ambos os testes. Sugere-se, neste 
momento, prestar ainda orientações sobre 
o desenvolvimento da audição e da lingua-
gem infantil, como importante estratégia 
para o contínuo monitoramento, pela famí-
lia, do desenvolvimento da criança. 

4. Banco de Dados
Todos os achados, após o preenchi-

mento do prontuário do serviço (anamnese 
fonoaudiológica), alimentam um banco de 
dados em planilha do Excel®, o qual for-
nece dados relevantes sobre a quantidade 
de bebês com alteração nos testes da ore-
lhinha/linguinha (como cidade de origem, 

entre outros) bem como quanto aos prin-
cipais indicadores de risco para a perda 
auditiva. 

5. Análise dos achados
No momento, os achados dos testes 

realizados na maternidade estudada encon-
tram-se cadastrados em banco de dados 
Excel®. A partir deles, é possível avaliar os 
indicadores propostos pelo serviço, per-
mitindo condutas mais acertadas, além da 
realização de pesquisas na área, na cons-
tante busca pela melhoria da qualidade 
do serviço. Ressalta-se, no entanto, que a 
carga-horária para realizar tais análises é 
contabilizada no horário de atendimento do 
fonoaudiólogo. 

6. Faturamento dos exames 
A partir da planilha utilizada para registro 

dos exames, são contabilizados a quanti-
dade de exames feitos e encaminhados 
para o setor responsável (Faturamento/
Financeiro) e o quantitativo de cada exame 
com as informações que o próprio setor 
solicita (nome genitora/cartão SUS) a fim de 
que a Instituição receba os recursos finan-
ceiros pela realização dos procedimentos. 

O pagamento é feito através de recur-
sos advindos do FAEC – Fundo de Ações 
Estratégicas e Compensação. Os procedi-
mentos têm seus códigos cadastrados no 
SIGTAP – Sistema de gerenciamento da 
tabela de procedimentos, medicamentos e 
OPM do SUS –, sendo utilizados pelo setor 
financeiro para que o pagamento seja feito.
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Fluxograma 1 - Descrição das etapas do processo de trabalho após a implementação da inovação.

     Fonte: Autoria própria (2018).

Após 3 meses da implementação da ino-
vação no fluxo de trabalho (agendamento, 
local de realização dos exames e banco de 

dados), foi realizada nova análise, a qual 
será apresentada na seção Resultados. 
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RESULTADOS

Após três meses de teste com a imple-
mentação da inovação no processo de 
trabalho do fonoaudiólogo na Triagem 
Neonatal Fonoaudiológica (com realização 
dos exames por agendamento e organização 
do banco de dados), foi possível observar: 

•	 Índice de reteste do Teste da Orelhinha 
inferior a 3%;

•	 Atendimentos realizados em uma única 
sala, com a otimização de tempo, 
dobrando a capacidade de atendimen-
tos/turno, além da melhoria na condição 
da TAN e de espaço mais adequado 
para a orientação às famílias;

•	 Maior controle dos bebês para realização 
dos testes da orelhinha e da linguinha, 
visto que saíam com agendamento mar-
cado, ampliando assim a cobertura;

•	 Tempo suficiente para a busca ativa em 
caso de falta (cooperando no controle 
da cobertura);

•	 Monitoramento do absenteísmo e 
dos casos atendidos, a partir de um 
banco de dados em Excel® alimentado 
diariamente;

•	 Mudança nos atendimentos, que passa-
ram a ser feitos de forma “ambulatorial”, 
podendo, então, ser faturados para a ins-
tituição com recursos advindos do FAEC.
 

•	 Sobre estas observações, vale ressaltar:

Índice de Reteste - Teste da Orelhinha 

As alterações do momento e do local da 
realização deste teste modificaram os índi-
ces de cobertura e reteste, importantes para 
o bom funcionamento de um programa de 
triagem auditiva neonatal. 

O teste da Orelhinha é realizado por meio 
de equipamentos eletrônicos para a capta-
ção de respostas do sistema auditivo do bebê 
e requer algumas condições mínimas para a 
qualidade do resultado da triagem. Antes da 
proposta de inovação (envolvendo mudança 
no processo de trabalho), fatores como a 
presença de secreções no conduto auditivo 
do neonato e o ruído externo interferiam na 
execução e no resultado desse teste.  

Efetivamente, a quantidade de reteste 
nos exames do Teste da orelhinha, que che-
gou a 24%, caiu para índices inferiores a 
3%, o qual se mantém até a presente data. 
Acredita-se que essa importante redução 
ocorreu em virtude de fatores como: 

- A redução da secreção no conduto audi-
tivo proveniente do parto (é comum que ela 
ainda esteja no conduto auditivo em menos 
de 48hs), pois o agendamento se dá de 
10 a 15 dias após o nascimento, dentro do 
prazo recomendado para a TAN (primeiro 
mês de vida nos neonatos ou até o terceiro 
mês de idade corrigida, considerando pre-
maturos e aqueles com longos períodos de 
internação);

- A diminuição do ruído no momento do 
teste pela utilização de local único e mais 
adequado (sala de triagem fonoaudiológica), 
gerando menos resultados falsos-positivos, 
e, portanto, menor índice de reteste. 

Controle da Cobertura e Busca Ativa 

Anteriormente, os exames começavam 
a ser feitos em uma enfermaria, sendo 
comum que, concomitantemente, estivesse 
havendo alta hospitalar em uma outra enfer-
maria, ocasionando a saída de bebês não 
triados da maternidade, sem controle da 
quantidade de neonatos ainda não triados. 
A partir do processo por agendamento, 
todos os neonatos são agendados e, por-
tanto, há maior controle sobre a taxa de 
cobertura. 

Além disso, com o agendamento dos exa-
mes, foi possível controlar os atendimentos 
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diários e verificar o quantitativo de pre-
sença e falta. A cobertura em média é de 
90%, tendo já chegado a 97% de cobertura, 
índice dentro do ideal recomendado (acima 
de 95%). 

O absenteísmo é controlado através da 
busca ativa. Em caso de falta, como há pre-
viamente o contato registrado da mãe (pela 
análise do prontuário no período de inter-
nação na maternidade), os fonoaudiólogos 
ligam para a genitora e marcam uma nova 
data para que os testes sejam feitos. Isso é 
repetido para até três faltas.

Banco de Dados 

Por conta do banco de dados que é 
alimentado após cada exame feito, é possí-
velmonitorar todos os achados, cooperando 
para a produção científica e a formação 
de alunos residentes. Antes, isso não era 
possível.

No Quadro 1, a seguir, foram organiza-
dos os resultados da implementação da 
inovação no processo de trabalho do fono-
audiólogo, comparando antes e após 3 
meses da modificação descrita.

INOVAÇÃO

CRITÉRIO ANALISADO ANTES DEPOIS

Reteste – Teste da Orelhinha Maior que 20% Menor que 3%

Controle dos bebês nas enfermarias Inexistente Total

Cobertura dos Testes Sem estatística 90%

Monitoramento dos Achados Inexistente Total

Quantidade de atendimentos/turno 10 20

Busca Ativa Inexistente Diária

Retorno Financeiro Sem faturamento Faturamento de todos os 
atendimentos

Quadro 1 - Resultados da implementação da inovação no processo de trabalho do fonoaudiólogo na Triagem 
Neonatal Fonoaudiológica.

Fonte: Autoria própria (2018).

 
DISCUSSÃO

A inovação, tanto tecnológica quanto 
organizacional, tem trazido incontáveis 
benefícios para o Sistema de Saúde, uma 
vez que tem sido vista como a solução para 
que ele se torne capaz de responder aos 
novos desafios que enfrenta. As mudanças 
implementadas no fluxo de trabalho fono-
audiológico na maternidade estudada nesta 
pesquisa melhoraram, pois, a qualidade 
do processo produtivo, tornando o serviço 
de triagem fonoaudiológica neonatal mais 

eficiente (NODARI et al., 2015; RIVERA; 
ARTMANN, 2016; CANHA, 2016).

Destaca-se que a triagem, seguida do 
diagnóstico e da intervenção precoces refe-
rentes à deficiência auditiva (LIMA et al., 2015, 
WHO, 2015; WHO, 2016) e à anquiloglossia 
(GLYNN et al., 2012; MARTINELLI, 2012; 
MARTINELLI, 2016), são ações fundamen-
tais para a garantia da saúde de bebês e de 
suas famílias. A implementação da inovação 
no processo de triagem dessas condições 
poderá, pois, minimizar ou mesmo eliminar 
as consequências de tais problemas. Nesse 
sentido, deve-se estimular a realização de 
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pesquisa em serviços de triagem neonatal, 
característica essencial deste estudo.

A partir da análise situacional da triagem 
fonoaudiológica neonatal na maternidade 
estudada e da pergunta norteadora, foi 
possível identificar e adotar a possibilidade 
do agendamento ambulatorial dos testes 
como uma inovação no fluxo de trabalho 
do fonoaudiólogo, sem a necessidade de 
investimentos extras em recursos humanos 
ou financeiros (RIVERA; ARTMANN, 2016). 

A partir do atendimento por agenda-
mento foi possível, então, aumentar a 
quantidade de atendimentos, repercutindo 
na melhora da cobertura, a qual não possuía 
controle, pois enquanto alguns neonatos 
eram atendidos numa enfermaria, simulta-
neamente a alta hospitalar ocorria em outra 
enfermaria (prédio anexo), de modo dificul-
tar o controle de cobertura. Com a mudança, 
em alguns meses, foi possível praticamente 
alcançar o que preconizam as Diretrizes de 
Atenção à TAN, bem como, na maioria dos 
meses, ter uma média de 90% de cober-
tura, muito próxima às recomendações e 
acima das estatísticas da região nordeste e 
mesmo da cobertura nacional para o teste 
da orelhinha. Destaca-se que, como o teste 
da linguinha é mais recente, não há estu-
dos que façam referência ao seu índice de 
cobertura nacional e/ou por regiões no 
Brasil (BRASIL, 2010; LEWIS et al., 2010; 
BRASIL, 2012; BRASIL, 2014; DEFICIÊNCIA..., 
2014; BRASIL, 2016; NIKOLOPOULOS, 2015; 
DIAS; PASCHOAL; CAVALCANTI, 2017; 
PASCHOAL; CAVALCANTI; FERREIRA, 2017).

Outra mudança advinda do agenda-
mento foi a alteração do local em que eram 
realizados os testes. Aparentemente, esse é 
um ganho secundário, contudo, denotou-
-se melhora na qualidade do ambiente de 
teste para a triagem auditiva (é necessário 
um ambiente silencioso para a execução 
do mesmo, conforme LEWIS et al., 2010, 
BRASIL, 2012), com um espaço mais aco-
lhedor, o qual propiciou maior atenção das 
famílias para as orientações fonoaudioló-
gicas e maior tranquilidade e privacidade 

nos atendimentos. Como destacado pelo 
estudo de Nikolopoulos (2015), é essen-
cial que as famílias possam confiar nas 
orientações para prosseguirem com o moni-
toramento auditivo de seus filhos (em casos 
em que há indicador de risco para a perda 
auditiva). Para minimizar essa possibilidade 
de não seguimento, os pais cujos neonatos 
precisam de acompanhamento são devi-
damente orientados, ainda em sala, após 
exames, sobre a necessidade e importância 
do monitoramento auditivo.

Ressalta-se que a possibilidade de rea-
lizar o teste da orelhinha por meio de 
agendamento e em ambiente silencioso 
foi determinante para a diminuição do alto 
índice de reteste (20%) para aproximada-
mente 3%, conforme o preconizado para 
a TAN (LEWIS et al., 2010; BRASIL, 2012), 
sendo este um ganho específico para a tria-
gem auditiva neonatal, importante para a 
melhoria da qualidade do serviço. 

Além das diretrizes (BRASIL, 2012), a litera-
tura enfatiza a importância de que os Serviços 
de Triagem Auditiva Neonatal utilizem um 
banco de dados que permita, além da aten-
ção quanto à cobertura, o controle do índice 
de reteste, de encaminhamentos e de falsos-
-positivos. Tal controle visa fornecer índices 
de qualidade do serviço (LEO et al., 2016) e 
possibilita futuros estudos de prevalência das 
condições avaliadas, importantes para a ges-
tão da saúde neonatal e infantil em nosso país 
(BRASIL, 2002; MEDEIROS et al., 2016). 

Assim, os resultados obtidos com a 
implementação do novo processo ado-
tado no Serviço de Triagem Neonatal 
Fonoaudiológica da Maternidade Escola 
Januário Cicco ratificam o valor da inovação 
para o sistema de saúde e corroboram com 
a importância de garantir programas eficazes 
e eficientes (WINSTON-GERSON; ROUSH, 
2016). Além disso, cooperam para o emprego 
das recomendações oficiais na organização 
dos serviços de triagem fonoaudiológica 
no Brasil (BRASIL, 2012; BRASIL, 2016), bem 
como daquelas destacadas pela literatura 
e comitês científicos (AMERICAN..., 2007, 
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AMERICAN…, 2013) para a melhoria contí-
nua da qualidade (NIKOLOPOULOS, 2015; 
LEO et al., 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inovação implementada no fluxo da 
triagem neonatal fonoaudiológica referente 
ao agendamento de atendimentos, ao local 
de realização dos testes e à aquisição e ao 
monitoramento dos dados da triagem se 
refletiu em índices positivos, culminando 
na melhoria da qualidade do serviço na 
maternidade estudada. Em virtude de todos 
os benefícios encontrados, considerou-se 
importante mapear o processo, a fim de que 
o mesmo possa posteriormente ser apre-
sentado para outras unidades hospitalares. 

A principal limitação do estudo referiu-
-se à sua característica local, muito embora 
sejam fundamentais as pesquisas em ser-
viço, particularidade do referido trabalho. 
Nesse sentido, a motivação para a análise 
e a implementação da inovação no serviço 
trouxeram melhorias em pouco tempo de 
experienciação com o novo modelo de 
fluxo de trabalho, o que também retroali-
mentou a pesquisa, com possibilidade da 
aquisição de dados. 

Outra limitação referiu-se ao caráter 
descritivo do estudo, que carrega em si pos-
sibilidades de outras análises e desenhos 
metodológicos, desejáveis para futuras 
pesquisas conduzidas na área. Pesquisas 
multicêntricas, por exemplo, empregando 
uma ou outra inovação já proposta, a com-
binação destas, ou ainda novos arranjos ou 
inovações tecnológicas, com delineamento 
do tipo experimental e análise estatística 
inferencial, podem trazer soluções a serem 
empregadas nacionalmente, com chances 
de sucesso.

Destaca-se que esta pesquisa se encontra 
em andamento no intuito de trazer constan-
tes melhorias ao serviço em questão e que 
já foram desenvolvidas outras duas etapas, a 
saber: inicialmente, a análise situacional da 
triagem neonatal fonoaudiológica na Rede 

Ebserh e, posteriormente, a elaboração e o 
lançamento de um sistema digital de agen-
damento e gerenciamento dos dados da 
triagem fonoaudiológica neonatal, a ser 
implementado na sequência, para estudos 
posteriores. 

Assim, recomenda-se a continuidade 
das pesquisas na área da triagem neonatal, 
neste caso, em especial, Testes da Orelhinha 
e Linguinha. Em seus vários aspectos, a 
realização destes testes conta com pos-
sibilidades de aprimoramento, desde o 
planejamento da triagem, das condições em 
que são realizados os exames, até a melho-
ria do custo-efetividade dos procedimentos 
de triagem, envolvendo a orientação fono-
audiológica às famílias dos bebês triados e 
o monitoramento desses bebês, tendo em 
vista que a triagem é apenas a entrada para 
o neonato no sistema de saúde. 

As perspectivas futuras quanto ao 
emprego da inovação, seja na tecnologia 
ou no gerenciamento dos serviços, são, por-
tanto, promissoras para a Triagem Neonatal 
Fonoaudiológica no Brasil, cooperando com 
a prestação de um serviço de excelência 
para o usuário do Sistema Único de Saúde. 
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ANÁLISE DAS AÇÕES DE ENFERMAGEM NAS FASES 
CIRÚRGICAS DA MASTECTOMIA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 
ANALYSIS OF NURSING ACTIONS IN THE MASTECTOMY SURGICAL PHASES: 

A SYSTEMATIC REVIEW   

Na busca, de acordo com os descritores 
indexados no DeCS, foram encontrados 
261 artigos, sendo selecionados 53. Após 
aplicar os critérios de inclusão e exclusão, 
foram selecionados 9 artigos para compor 
a amostra. Os resultados mostraram que 
além dos cuidados próprios da cirurgia, 
a mulher requer apoio emocional, objeti-
vando melhor compreensão, adaptação e 
aceitação da autoimagem. O enfermeiro é 
o profissional que lida diretamente com o 
paciente em todas as fases. Em suma, na 
pesquisa, observou-se que o enfermeiro é 
indispensável na equipe multiprofissional 
no cuidado direto à mulher mastectomizada 
e a seus familiares, e está preparado para 
desempenhar o papel de educador e forne-
cer informações sobre o referido assunto.

RESUMO
Devido às sequelas físicas e psicológicas 
que comprometem a imagem corporal, a 
mastectomia, procedimento cirúrgico comu-
mente utilizado para tratamento em casos 
de câncer de mama, é temido pelas mulhe-
res. Portanto, conhecer e analisar a 
assistência de enfermagem nas fases cirúr-
gicas é fundamental. Objetiva-se analisar o 
papel da enfermagem nas fases cirúrgicas 
da mastectomia, identificando os fatores 
que influenciam no cuidado do enfermeiro 
à mulher mastectomizada. Trata-se de uma 
pesquisa exploratória, descritiva, de aborda-
gem qualitativa, do tipo revisão sistemática. 
Utilizaram-se as bases de dados Lilacs e 
Scielo para seleção dos artigos que foram 
publicados no período de junho a julho de 
2016, incluindo publicações de 2008 a 2016. 
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PALAVRAS-CHAVE: Cirurgia. Cuidados 
de Enfermagem. Enfermagem. Mastectomia. 
Neoplasias da Mama.

ABSTRACT
The mastectomy, a surgical procedure 
commonly used for treatment in cases of 
breast cancer, is feared by women due to 
the physical and psychological sequelae 
that compromise body image, so knowing 
and analyzing nursing care in the surgical 
phases is fundamental. The objective of this 
study was to analyze nursing actions in the 
pre and post-surgical phases of the mastec-
tomy, delimiting the role of the nurse during 
the phases of the surgical process and iden-
tifying factors that influence the nursing care 
of the mastectomized woman. This is an 
exploratory, descriptive, qualitative, biblio-
graphical review study conducted in the 
Lilacs and Scielo databases from June to July 
2016, including publications from 2007 to 
2016. In the search, according to the descrip-
tors Indexed in DeCS, we found 261 articles, 
selected 53, after applying the inclusion and 
exclusion criteria, we selected nine articles 
to compose the sample. The results showed 
that besides the proper care of the surgery, 
the woman requires emotional support, 
aiming at a better understanding, adapta-
tion and acceptance of the self-image. The 
nurse is the professional who deals directly 
with the patient in all phases. In summary, 
the research reported the nurse as indispen-
sable in the multiprofessional team in direct 
care of the mastectomized woman and her 
relatives, and is prepared to play the role of 
educator and provide information.

KEYWORDS:  Surgery. Nursing’s care. 
Nursing. Mastectomy. Breast Neoplasms.

INTRODUÇÃO

O câncer caracteriza-se por um cresci-
mento rápido e desordenado de células 
com tendência agressiva e incontrolável, 

contribuindo para a formação de tumores 
malignos com alta capacidade de repli-
cação. Não existe causa definida para o 
câncer, no entanto, seu desenvolvimento 
está ligado a uma série de fatores de risco, 
modificáveis ou não (INCA, 2014b).

Entre os tipos de câncer que acomete às 
mulheres, o câncer de mama é considerado 
como uma patologia temida pela popula-
ção feminina, em decorrência do elevado 
índice de morbidade e mortalidade e, prin-
cipalmente, pelas formas de tratamento que 
comprometem a estética, a autoestima e as 
relações sociais. Sabe-se que o câncer de 
mama está causando um impacto psicoló-
gico na percepção da sexualidade, de uma 
maneira muito mais significativa que qual-
quer outro câncer (ALVES et al., 2011).

A mama – considerada um ícone da iden-
tidade feminina – é visualizada como órgão 
indispensável ao corpo da mulher, com fun-
ção importante no desempenho do papel 
materno e na sexualidade. Na esfera afetiva, 
os elementos ligados à projeção da imagem e 
à autoestima são representados. No entanto, 
o cuidado com as mulheres mastectomiza-
das requer o apoio emocional, objetivando 
melhor compreensão, adaptação e aceitação 
da autoimagem, além de cuidados próprios 
com a cirurgia (KALINKE et al., 2011).

A Organização Mundial da Saúde estima 
que, por ano, ocorram mais de um milhão 
de novos casos envolvendo câncer de 
mama em todo o mundo, o que torna o mais 
comum entre as mulheres. Alguns países 
como os Estados Unidos da América, Reino 
Unido, Suécia, Itália e Uruguai apresentam 
taxas de incidência de câncer de mama 
superiores a 100 casos por 100 mil mulhe-
res/ano. Logo, suas taxas de mortalidade 
são bastante elevadas, permanecendo em 
torno de 40 óbitos por 100 mil mulheres/
ano, e sendo a sobrevida média após cinco 
anos de 61%. Tal dado demonstra a impor-
tância da doença como problema de saúde 
pública (INCA, 2014a).

No Brasil, o câncer de mama é o segundo 
mais comum depois do câncer de pele não 



69 Revista Brasileira de Inovação Tecnológica em Saúde, v. 8, n. 2 (2018)

ANÁLISE DAS AÇÕES DE ENFERMAGEM NAS FASES CIRÚRGICAS DA MASTECTOMIA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

melanoma, respondendo por cerca de 25% 
dos casos novos a cada ano. Relativamente 
raro antes dos 35 anos, acima dessa idade sua 
incidência cresce progressivamente, especial-
mente, após os 50 anos. Apresenta-se maior 
incidência nos países desenvolvidos, pois se 
relaciona com o desenvolvimento de fatores 
ligados à qualidade de vida e ao bem-estar 
pessoal. Outro fator de risco importante é o 
histórico familiar, cujos parentes de primeiro 
grau já tiveram câncer de mama antes dos 50 
anos. Para o ano de 2016, foram estimados 
57.960 casos novos, que representam uma 
taxa de incidência de 56,2 casos por 100.000 
mulheres (INCA, 2016).

As modalidades de tratamento para o 
câncer de mama variam entre clínicos e 
cirúrgicos. O tratamento clínico é realizado 
com base em medicamentos quimioterápi-
cos, radiação ou hormonioterápicos, cujo 
objetivo é diminuir o tamanho do nódulo. 
Já os cirúrgicos envolvem os tratamentos 
de ressecção do nódulo através de méto-
dos conservadores ou radicais, que diferem 
entre si na forma em que preservam a mama 
e o tecido (PRIMO et al., 2010).

Em se tratando dos métodos cirúrgicos, 
a mutilação da mama por mastectomia é 
comumente utilizada para remover o tumor 
visível. Uma intervenção temida e que inter-
fere no estado físico, emocional e social do 
paciente. Dessa forma, os profissionais de 
saúde desempenham importante função 
para além da assistência física e minimiza-
ção do dado patológico. Faz-se necessário 
um conjunto de ações em prol da melhoria 
da qualidade de vida, do empoderamento 
da mulher, da aceitação do novo corpo e da 
adesão ao tratamento (ALVES et al., 2011).

É imprescindível salientar a importância 
do enfermeiro no processo de cuidar da 
mulher mastectomizada, uma vez que esse 
profissional dispõe da consulta e do processo 
de enfermagem previstos em legislação, 
como ferramentas científicas no subsídio 
de cuidados mais efetivos para minimizar os 
riscos e as complicações em decorrência do 
processo cirúrgico. Assim, faz-se necessário 

que o profissional de enfermagem esteja 
constantemente em busca na melhoria da 
assistência, obtendo conhecimentos para 
sistematizar e organizar sua prática e seu 
processo de cuidar (OLIVEIRA et al., 2012).

Apesar de ser considerada indispensável a 
execução, por parte do enfermeiro, de estra-
tégias de cuidado no pré e pós-operatório 
da mastectomia, em um estudo de revisão 
exaustiva da literatura, constataram-se dados 
limitados sobre a participação efetiva do 
enfermeiro e incipiência na aplicabilidade de 
suas ferramentas científicas (MOURÃO et al., 
2013). Subtende-se que tal fato se deve à difi-
culdade de articulação de dados científicos 
de cuidar, o que fragiliza o processo de enfer-
magem realizado empiricamente. 

Contudo, compreende-se que o cân-
cer de mama é permeado pelo estigma de 
letalidade, invalidez e mutilação, que acar-
retam medo e sofrimento. Em virtude disso, 
há uma preocupação dos profissionais de 
saúde em relação às condutas terapêuticas, 
observando se vão além do tratamento das 
sequelas físicas com o objetivo de alterar o 
mínimo possível sua qualidade de vida.

Estudar os aspectos do câncer de mama 
é relevante para a enfermagem, pois a 
doença e seu tratamento trazem mudanças 
no estado psicológico das mulheres que 
vivem em constante ameaça e dúvida acerca 
da sua cura. Nesse sentido, é importante 
avaliar, conhecer esse mundo norteado de 
dúvidas e de sentimentos que a mulher é 
submetida, no intuito de melhor compreen-
der as novas expectativas de sua cura e de 
vida, bem como analisar as estratégias de 
cuidados de enfermagem mais assertivos 
para esse grupo. 

Diante do exposto, este estudo justifi-
ca-se a partir da importância das ações da 
enfermagem referentes aos procedimentos, 
condutas e rotinas com a mulher mastecto-
mizada, sendo o enfermeiro o profissional 
que lida desde o diagnóstico até as con-
sultas ambulatoriais de rotina no pré e 
pós-cirúrgico, e por isso, faz-se necessário 
reconhecer quais são as ações, baseadas 
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em conhecimento científico, que podem 
ser desempenhadas para diminuir as seque-
las físicas, psíquicas e sociais das mulheres 
mastectomizadas. A cirurgia, mais do que a 
doença e a hospitalização, pode perturbar 
a vida de uma pessoa, causando-a inquieta-
ção, ansiedade e medo. Com o diagnóstico 
e na iminência de um procedimento cirúr-
gico, a mulher acometida com câncer de 
mama vivencia inúmeras situações. Em 
geral, a incerteza do sucesso do tratamento, 
a possibilidade da recorrência e a morte. 

Considerando a importância do enfer-
meiro nesse contexto de suas ações em 
mulheres que se submeteram ao procedi-
mento de mastectomia, no presente estudo, 
levantou-se como questão norteadora: quais 
são as ações do enfermeiro no pré e pós-
-operatório da mastectomia? A partir dessas 
considerações, formulou-se como objetivo 
analisar o papel da enfermagem nas fases 
cirúrgicas da mastectomia, identificando 
os fatores que influenciam no cuidado do 
enfermeiro à mulher mastectomizada. 

Durante as fases do processo cirúrgico 
da mastectomia, a delimitação do papel do 
enfermeiro visa assegurar, cientificamente, 
as ações de enfermagem, para melhoria da 
assistência, com enfoque na pronta recu-
peração cirúrgica, no plano afetivo-sexual 
e também nas dificuldades de adaptação à 
nova situação de vida, como limitações físi-
cas e suas restrições. Assim, a mulher tem 
uma melhor aceitação da condição que se 
encontra, embora, também, sejam reconhe-
cidas as mudanças positivas trazidas pela 
experiência de ter passado pelo câncer de 
mama e seu tratamento. 

Espera-se que este estudo contribua no 
âmbito do ensino e da pesquisa através de 
registros sobre o tema, buscando refletir a 
respeito dos cuidados fornecidos pela enfer-
magem aos pacientes que se encontram 
em tais períodos. Além dessa perspectiva 
acadêmica, tem-se a expectativa de ser um 
trabalho potencial para assistência, ofere-
cendo aos profissionais de enfermagem 
melhores práticas na sua atuação.

REFERENCIAL TEÓRICO
Câncer de mama

O câncer de mama é resultado do cresci-
mento anormal das células mamárias, tanto 
do ducto mamário quanto dos glóbulos 
mamários, que culminam com a formação 
de tumores de características malignas 
(INCA, 2014b). Embora as ações ministe-
riais fortaleçam as campanhas educativas e 
preventivas na detecção precoce, como o 
incentivo à realização do autoexame das 
mamas, definindo assim estratégias a serem 
priorizadas para seu controle, o câncer de 
mama ainda constitui-se um elevado índice 
de morte entre as mulheres (INCA, 2016).

Os principais sinais e sintomas de cân-
cer de mama são nódulo na mama e/ou 
axila, dor mamária e alterações da pele 
que recobre a mama, como abaulamen-
tos ou retrações com aspecto semelhante 
à casca de laranja. Os cânceres de mama 
localizam-se, principalmente, no quadrante 
superior externo, e, em geral, as lesões 
são indolores, fixas e com bordas irregula-
res, acompanhadas de alterações da pele 
quando em estágio avançado (INCA, 2011).

Atualmente não há uma etiologia isolada 
para o desenvolvimento do câncer de mama, 
mas uma combinação de eventos hormo-
nais, genéticos e ambientais. Tem-se como 
principais fatores associados ao surgimento 
do câncer de mama o histórico familiar, 
hormônios ovarianos (estradiol e progeste-
rona), menarca precoce, menopausa tardia, 
nuliparidade, gravidez com idade superior a 
30 anos, uso de contraceptivos orais, expo-
sição radiação ionizantes e estilo de vida 
sedentário. Sendo assim, tais fatores opor-
tunizam o fator desencadeante, evolutivo e 
progressivo da patologia (BANDEIRA et al., 
2011; RENCK et al., 2014).

O tratamento da neoplasia de mama varia 
conforme o estadiamento e comportamento 
tumoral. Na área da saúde, as ações devem 
ser abordadas por uma equipe multidiscipli-
nar, sendo realizado de forma integral e em 
conjunto para fornecer melhores subsídios 
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de recuperação ao paciente. As modalida-
des terapêuticas disponíveis atualmente 
são: a cirúrgica (mastectomia e quadratec-
tomia), a radioterápica para o tratamento 
loco-regional e, ainda, a hormonioterapia e 
quimioterapia para o tratamento sistêmico 
(MATOSO; MELO; OLIVEIRA, 2014). Em con-
cordância ao tema deste estudo, a seguir 
será discorrido sobre o tratamento cirúrgico 
para o câncer de mama: a mastectomia.

Mastectomia

A mastectomia, procedimento cirúr-
gico empregado para a retirada da mama 
afetada pela neoplasia, subdivide-se em: 
mastectomia simples, retirada de ape-
nas uma mama; mastectomia radical, são 
removidos a mama, os linfonodos regio-
nais, os músculos, os tecidos adiposos e a 
pele; mastectomia modificada, remoção da 
mama e de uma parte da musculatura. Para 
a escolha do procedimento a ser realizado, 
depende do tamanho e localização da neo-
plasia (LOPES et al., 2013). 

A remoção de um órgão dotado de sig-
nificados culturais gera um impacto físico e 
emocional na mulher (FERNANDES et al., 
2013). O procedimento cirúrgico influencia 
nas relações sociais, afetivas e no grupo, 
uma vez que a mulher, na sua maioria, apre-
senta sentimentos negativos de medo e da 
mutilação (OLIVEIRA et al., 2013).

O período anterior à cirurgia, o pré-ope-
ratório, é o momento de maior tensão, visto 
que a mulher está na fase de aceitação da 
doença. Logo, um conflito de sentimentos 
e medo é instaurado, o que traz consigo 
o estigma de ser uma doença fatal, que 
irá alterar o seu corpo e sua feminilidade 
(GOZZO et al., 2012). 

Nessa fase, deve haver avaliação minu-
ciosa. Os cuidados prestados, durante esse 
momento, concentram-se na intervenção e no 
plano de cuidados para prevenir e minimizar 
possíveis complicações da cirurgia, bem como 
oferecer orientações e informações sobre as 
diferentes etapas de recuperação e de como 

será realizado a cirurgia. O enfermeiro exerce 
importante função nesse processo (ALVES et 
al., 2011; MOURÃO et al., 2013). 

O período pós-operatório é caracterizado 
pelo período que acontece após o processo 
cirúrgico. Este período é marcado pelo alívio 
de ter sobrevivido à cirurgia e pela esperança 
de estar curada. No entanto, há o medo de 
enfrentar a sua nova autoimagem de um 
corpo agora mutilado, quanto à feminilidade, 
às reações do companheiro frente à mastecto-
mia, ao medo do retorno da doença, às dores 
e aos curativos acarretados pelo ato cirúrgico. 
Diante dessas inquietações, o enfermeiro 
mais uma vez exerce o papel indispensá-
vel para a reabilitação da mulher, junto com 
toda a equipe multidisciplinar, ajudando-a na 
evolução do tratamento, a fim de fortalecê-la 
para o seu enfrentamento de maneira menos 
traumática (ALVES et al., 2011; BARRETO et 
al., 2008).

Reconstrução mamaria

As sequelas já conhecidas, oriundas das 
formas de tratamento para o câncer de mama, 
comprometem a mulher oncocirurgiada 
(PAREDES et al., 2013). Com vislumbre de 
melhorar o aspecto físico, social e psicológico 
após a oncocirurgia de mama, fortalecem-se 
as modalidades terapêuticas, como a recons-
trução mamaria, através de várias técnicas de 
cirurgia plástica que tentam restaurar a mama, 
considerando-se a forma, a aparência e o 
tamanho após a mastectomia (INCA, 2016). 

A Lei 12.802/2013 determina que o 
Sistema Único de Saúde (SUS) realize a 
reconstrução mamaria imediata (no mesmo 
procedimento cirúrgico da mastectomia) 
ou precoce (logo após a mastectomia) em 
mulheres mastectomizadas, quando houver 
condições médicas. No entanto, no Brasil, 
menos de 10% das pacientes com câncer 
de mama e submetidas à mastectomia têm 
acesso à reconstrução mamária imediata 
pelo SUS. A falta de profissionais habilitados 
para esse tipo de cirurgia é o principal motivo 
para a reconstrução tardia (INCA, 2016). 
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A reconstrução mamária tem por objetivo 
restabelecer a estética corporal e melhorar 
a autoimagem das pacientes, justamente 
por resgatar o bem-estar, a autoestima e a 
vontade de viver delas, eliminando a sensa-
ção de mutilação. As pacientes respondem 
melhor ao tratamento, integrando-se social 
e profissionalmente (PAREDES et al., 2013).

Poíticas públicas de saúde da mulher e 

controle do câncer de mama

No Brasil, as políticas públicas de controle 
do câncer de mama vêm sendo desenvolvi-
das desde meados dos anos 1980, e foram 
impulsionadas pelo Programa Viva Mulher, 
em 1998, a partir da criação de diretrizes e 
estruturação da rede assistencial na detecção 
precoce do câncer de mama. Em 2005, com 
a Política Nacional de Atenção Oncológica 
e, em 2006, com o Pacto pela Saúde foi afir-
mado, com prioridade, o controle do câncer 
de mama no Brasil (INCA, 2011).

Os fatores importantes dessas diretrizes 
são: a prevenção primária, que está rela-
cionada aos fatores de risco; a detecção 
precoce, ou seja, o diagnóstico precoce, 
sendo importante em contextos de apre-
sentação avançada do câncer de mama; o 
rastreamento, que tem como benefício o 
melhor prognóstico da doença, com tra-
tamento mais efetivo. Quando a doença é 
diagnosticada no início, o tratamento tem 
maior potencial curativo, diminuindo a mor-
talidade e melhorando a qualidade de vida 
dessas mulheres (INCA, 2011).

Portanto, torna-se importante a utilização 
dessas diretrizes, uma vez que tem como 
objetivo reduzir a exposição aos fatores de 
risco, a detecção precoce da doença, bem 
como diminuir a mortalidade e melhorar 
a qualidade de vida da mulher acometida 
pelo câncer de mama (INCA, 2011).

Açõs da enfermagem na mastectomia

A enfermagem é uma profissão que 
tem como objetivo principal o cuidar, ou 

seja, prestar uma assistência de qualidade 
ao indivíduo que está passando por um 
processo de doença, de forma a garanti-
-lo condições para atravessar o processo 
da melhor maneira possível (GOZZO et al., 
2012). No tratamento do câncer de mama, 
ocorrem alterações na paciente, especifi-
camente, as relacionadas às necessidades 
humanas básicas da mulher. Assim, cabe 
ao enfermeiro identificá-las e ajudar na 
mudança desse quadro. É preciso que esse 
profissional utilize seu conhecimento teó-
rico de enfermagem e o associe à prática, 
no intuito de prestar assistência adequada à 
mulher (PRIMO et al., 2010).

O enfermeiro precisa conhecer as diver-
sas opções de tratamento para o câncer de 
mama, bem como deve estar sempre atento 
à informação dada pelos médicos. Assim, 
discuti-la com a paciente, estando pronto 
para tirar suas dúvidas e atender suas neces-
sidades. Em função disso, a enfermagem 
exerce um papel de grande relevância ao 
assumir o papel de apoio e de promover 
esforços na busca de uma melhor adapta-
ção da mulher a sua vida nova, buscando 
identificar as preocupações, ansiedades e 
medos, orientando-a e apoiando-a psicolo-
gicamente (BERTOLO; PAULI, 2008). 

O propósito do processo de enfer-
magem é identificar as necessidades de 
assistência à saúde do paciente, esta-
belecendo um plano de tratamento e 
complementando as intervenções de enfer-
magem que satisfaçam as necessidades 
humanas básicas do paciente. Tendo em 
vista que a mulher mastectomizada passa 
por um processo de doença por um tempo 
muito longo, e várias de suas necessidades 
humanas básicas estão alteradas, é preciso 
que haja uma assistência de enfermagem 
efetiva de forma a auxiliá-la a passar por 
esse processo com o menor número de 
danos (PRIMO et al., 2010).
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório e 
descritivo, cuja abordagem é qualitativa, 
configurando-se em um estudo de revi-
são sistemática. Tal perspectiva de estudo 
visa realizar o levantamento de materiais 
pré-existentes na literatura, que servirão 
como ponto de partida para pesquisa, fil-
trando assuntos para a discussão. Além 
disso, esse tipo de pesquisa permite um 
mapeamento de quem já escreveu e o que 
já foi escrito sobre o tema a ser mobilizado 
no decorrer de uma pesquisa. É de funda-
mental importância os trabalhos de revisão 
tanto para o âmbito acadêmico quanto na 
prática clínica, por auxiliar a prática base-
ada em evidência científica (SILVA, 2011).

Do ponto de vista dos objetivos deste 
trabalho, trata-se de uma pesquisa explo-
ratória, que visa proporcionar maior 
familiaridade com o problema desta pes-
quisa, com vistas a torná-lo explícito. 
Na pesquisa exploratória, são executa-
das as seguintes tarefas: o levantamento 
bibliográfico, entrevistas com pessoas 
que tiveram experiências práticas com 
o problema pesquisado e a análise de 
exemplos que estimulem a compreen-
são. Assumem-se, em geral, as formas  
de Pesquisas Bibliográficas e Estudos de 
Caso (GIL, 2010).

Na pesquisa descritiva, descrevem-se 
as características de determinada popula-
ção ou fenômeno, ou, o estabelecimento 
de relações entre variáveis. O uso de téc-
nicas padronizadas de coleta de dados, 
por meio de questionário e observa-
ção sistemática, faz parte desse tipo de 
estudo. Assume-se, em geral, a forma de 
Levantamento (GIL, 2010). 

Quanto à abordagem qualitativa, consi-
dera que há uma relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito, o qual não pode 
ser traduzido em números. A interpretação 

dos fenômenos e a atribuição de significa-
dos são básicas no processo de pesquisa 
qualitativa. Não requer o uso de métodos e 
técnicas estatísticas, porque é descritiva. Os 
pesquisadores tendem a analisar os dados 
indutivamente (SILVA, 2011).

Para elaboração da revisão sistemática, o 
estudo passou pelas seguintes etapas: iden-
tificação do tema, amostragem ou busca 
na literatura, categorização dos estudos, 
avaliação dos estudos e interpretação dos 
resultados. A seleção dos artigos foi reali-
zada a partir de bases de dados Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS) e Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), no período de 
junho a julho de 2016, sendo através dos 
descritores tanto em português quando em 
inglês indexados no DeCS: Mastectomia, 
Cuidados de Enfermagem, Neoplasias da 
Mama, Enfermagem e Cirurgia.

Assim, foram encontradas 261 publi-
cações relacionadas às palavras-chaves 
supracitadas. Através da leitura do título, 
do resumo e das palavras-chave dessas 
publicações, foram eliminadas 208, pois 
nessas não discutiam o tema escolhido 
para este trabalho, ou, porque se repe-
tiam em bases diferentes. A seleção final 
dos artigos foi feita utilizando os seguin-
tes critérios:

•	 Artigos que abordassem a temática, 
publicados no período de 2007 a 2016, 
nos idiomas inglês, espanhol e portu-
guês. O período de 10 anos de pesquisa 
teve o objetivo de abranger o maior 
número de material sobre o assunto.

•	 Artigos publicados em algum dos peri-
ódicos de bases de dados selecionadas.

•	 Artigos publicados em congressos que 
envolvem o tema e que foram encontra-
dos em alguma base usada na pesquisa.

•	 Foram considerados apenas artigos que 
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apresentaram estudos teóricos ligados 
diretamente com a interação das ações 
da enfermagem no pré e pós-operatório 
da mastectomia.

•	 Os artigos que estivessem indisponí-
veis online e em texto completo, e não 
contemplassem o tema estudado não 
seriam aceitos.

Portanto, os 53 artigos restantes foram 
selecionados, consequentemente leu-se 
o resumo dos respectivos trabalhos. Após 
essa leitura, segundo os critérios citados, 
foram eliminados mais 44, restando 9 arti-
gos para análise, conforme descrito na 
tabela 1 a seguir:

 

LILACS SCIELO AMOSTRA FINAL

TOTAL 38 TOTAL 15

9 ARTIGOSEXCLUÍDOS 33 EXCLUÍDOS 11

INCLUÍDOS 5 INCLUÍDOS 4

Tabela 1 – Artigos para análise final

Fonte: Autoria própria (2016).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No quadro 1 a seguir, apresentam-se 
as informações dos 9 artigos, que foram 
selecionados neste estudo. Assim, são apre-
sentados o título, ano, método, os objetivos 
e os resultados de cada artigo, sendo dis-
postos em colunas e classificados por ano 
de publicação.
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De acordo com Alves et al. (2010) e Alves 
et al. (2011), a mastectomia, como trata-
mento mais utilizado para o câncer de mama, 
é responsável por uma série de alterações 
vivenciadas pelas pacientes. Esse tipo de 
tratamento afeta o estado físico, emocional 
e social da paciente, pois surge como um 
processo cirúrgico agressivo, resultando na 
mutilação de uma região do corpo, acom-
panhado de consequências traumáticas 
para a vida e saúde da mulher.

Segundo Gozzo et al. (2012), o processo 
cirúrgico envolve, além da retirada do tumor, 
uma série de dúvidas relacionas à autoima-
gem e ao bem-estar. A aceitação da nova 
imagem corporal exige preparo psicoló-
gico para lidar com padrões de estética que 
fogem da ditadura da beleza, socialmente, 
imposta e dos valores culturais imbuídos na 
mama como órgão materno e sexual. 

A assistência de qualidade é fundamental 
no tratamento profilático, curativo e palia-
tivo dessas mulheres, sendo a função do 
enfermeiro identificar as necessidades bási-
cas e promover ações de cuidado, visando a 
qualidade de vida. O profissional de enfer-
magem deve também ter a família como 
elemento relevante no processo do cuidado 

 
Quadro 1 – Resumo dos Artigos

Fonte: Autoria própria (2016).

e do serviço de saúde à paciente (SOUSA; 
SANTANA; COSTA et al., 2014). O cuidar 
requer laços de confiança, a fim de possibi-
litar ações de qualidade e cuidado integral, 
influenciando no modo de viver das pes-
soas. Os enfermeiros têm a possibilidade 
de desenvolver um relacionamento próximo 
com o paciente (SOUSA; SANTANA; COSTA 
et al., 2014; ALMEIDA et al., 2015).

Segundo Marinho, Costa e Vargens 
(2013) e Santos et al. (2010), a presença do 
profissional da enfermagem é indispen-
sável na equipe multiprofissional. São os 
enfermeiros que valorizam o exame clínico 
como estratégia não isolada de detecção 
precoce do câncer de mama. Eles permitem 
a abordagem franca dos problemas com os 
pacientes, assim, propiciando espaços para 
que os mesmos expressem seus medos 
e valores, que, muitas vezes, impedem a 
adesão aos cuidados adequados ao seu 
tratamento. O diagnóstico de enfermagem 
descreve respostas humanas às condições 
de saúde tanto em nível individual quanto 
relacionada ao seu meio social. 

Por ser uma experiência emocionalmente 
difícil, o enfermeiro deve conhecer as pre-
ocupações que as mulheres apresentam 
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no pré e pós-operatório da mastectomia, 
para melhor lidar com as necessidades 
emocionais dessas mulheres, uma vez que 
a mastectomia pode alterar a aparência, a 
sensibilidade e a funcionalidade das mamas. 
Conhecer essas preocupações é de grande 
relevância, pois buscamos a compreensão de 
sentido que se dá na comunicação, visando 
evitar complicações que possam interfe-
rir na qualidade de vida dessas mulheres 
(SOUSA; SANTANA; COSTA, 2014). Mourão 
et al. (2013) discorrem sobre a atenção que 
os profissionais devem ter com a mulher 
submetida a mastectomia em todo período 
perioperatório, que se divide em: pré-ope-
ratório, transoperatório e pós-operatório. 
Em cada uma dessas etapas, exigem-se dos 
enfermeiros estratégias necessárias para 
lidar com a situação. 

Nos estudos listados no quadro 1, verifi-
cou-se que as condutas de enfermagem, no 
período pré-operatório, às mulheres acome-
tidas pelo câncer de mama, com indicação 
de mastectomia, não abrange somente o 
atendimento das necessidades fisiológicas, 
mas envolve os valores pessoais e o modo 
como se sente como mulher portadora de 
um câncer, os quais refletem, sobretudo, em 
seu pós-operatório (SANTOS et al., 2011; 
MATOSO; MELO; OLIVEIRA, 2014). 

Barreto et al. (2008) ressalta que, por 
meio da visita pré-operatória, a enferma-
gem realiza coleta de dados, identificando 
as doenças preexistentes, os hábitos ali-
mentares, o tabagismo e o alcoolismo, que 
poderão trazer complicações durante e 
após a cirurgia. Essas informações vinculam-
-se às discussões explicitadas no estudo de 
Matoso, Melo e Oliveira (2014) no tocante à 
finalidade desses cuidados, que consiste em 
detectar algum problema e corrigi-lo antes 
da cirurgia. Ademais, para que o procedi-
mento cirúrgico seja realizado com garantia, 
são avaliadas, além do estado físico, as con-
dições emocionais da paciente.

Segundo Alves et al. (2010), o pós-
-operatório da mastectomia traz muitas 
dificuldades para as mulheres, devido ao 

comprometimento da autoimagem tanto 
da própria cirurgia como do preconceito, da 
dor e das dificuldades físicas que as acarre-
tam. Conforme Carvalho, Santos e Linhares 
(2012), a mulher mastectomizada vivencia 
momentos de estresse pelo ato cirúrgico. 
As repercussões psicológicas, além de afe-
tarem o social da mulher, podem contribuir 
para o surgimento de sintomas físicos, tor-
nando evidente a importância do trabalho 
dos enfermeiros na reabilitação da mulher 
mastectomizada.

Os dados coletados e analisados pro-
porcionaram o entendimento sobre a 
importância da assistência de enfermagem, 
assim como de toda a equipe frente ao cui-
dado da mulher submetida à mastectomia 
no pré e pós-operatório. O enfermeiro é 
o profissional preparado para desempe-
nhar esse papel de educador, pois fornece 
informações ao paciente e a seus familiares, 
ensinando-os o autocuidado. Além disso, 
valoriza o indivíduo como ser único, dan-
do-o estímulo e apoio (ALVES et al., 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da busca na literatura, em bases de 
dados, como etapa principal para realização 
deste estudo, no primeiro momento, enfati-
zou-se a dificuldade de articular os cuidados 
e as ações de enfermagem no período pré e 
pós-operatório da mastectomia. No segundo 
momento, foi realizada a análise dos 9 artigos. 

Por meio da análise dos dados, verifi-
cou-se que é ressaltado, na maioria dos 
artigos, acerca da importância da assistência 
de enfermagem durante o pré e pós-cirúr-
gico da mulher submetida à mastectomia, 
cuja presença do enfermeiro contribui para 
tomada de decisão no processo de reabili-
tação, que vai além do tratamento de ordem 
físico. O enfermeiro que lida diretamente 
com a mulher, durante todo o tratamento, 
cria laços, que possibilitam as ações de qua-
lidade e de cuidado integral, influenciando 
no modo de viver das pessoas.
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Conclui-se que o enfermeiro é o profissio-
nal indispensável na equipe multiprofissional, 
e necessita de preparo científico para arti-
cular as condutas de um cuidado integral 
no desempenho do papel de educador, 
gerente de enfermagem e enfermeiro assis-
tencial no cuidado direto com o paciente e 
seus familiares. Os profissionais da enferma-
gem contribuem para o controle da doença, 
a prevenção e para a detecção precoce nos 
serviços de saúde. 
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OPENTD: PLATAFORMA WEB PARA TELEDIAGNÓSTICO DE 
EXAMES DE IMAGEM 

WEB PLATFORM FOR MEDICAL IMAGES TELEDIAGNOSIS

radiologia, dificultam a execução de uma 
política de saúde tão grande e ambiciosa 
quanto a do SUS. Nesse contexto, este 
estudo apresenta uma solução para essa 
problemática, oferecendo a oportunidade 
de todo o processo de laudagem ser feito 
de maneira descentralizada e a distância 
via web, por meio de uma plataforma de 
telediagnóstico. Com relação à metodo-
logia, para o desenvolvimento da referida 
plataforma as seguintes tecnologias foram 
utilizadas: o sistema de gerenciamento 
de banco de dados PostgresSQL, por sua 

RESUMO
Na perspectiva de garantir a todos os bra-
sileiros o cumprimento dos princípios 
básicos do Sistema Único de Saúde (SUS), 
é importante perceber que a integralidade 
e a universalidade encontram-se compro-
metidas devido à dificuldade em atender a 
demandas e particularidades de um país de 
dimensões territoriais continentais. A desi-
gualdade no acesso aos serviços de saúde 
provocada pela carência e má distribuição 
geográfica de profissionais de saúde em 
áreas remotas, principalmente no campo da 



46 Revista Brasileira de Inovação Tecnológica em Saúde, v. 8, n. 2 (2018)

OPENTD: PLATAFORMA WEB PARA TELEDIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM

grande estabilidade e confiabilidade, e o 
Laravel, que é um framework de desenvol-
vimento web. Como resultados alcançados, 
observou-se que, com a implementação do 
OpenTeleDiagnóstico (OpenTD), é possível 
transpor barreiras importantes na área da 
radiologia, impactando de modo positivo o 
processo de trabalho hospitalar.  De fato, os 
usuários do OpenTD no HUOL mostraram-
-se satisfeitos com a plataforma. Outro fator 
significativo constatado no que tange à pla-
taforma é o impacto ambiental e financeiro 
proporcionado pela redução da utilização 
de papéis no serviço de saúde, já que os 
laudos são digitalizados e armazenados de 
maneira segura.

PALAVRAS-CHAVE: Imagens Médicas. 
Laudo. Hospital Universitário. Telessaúde. 
Telediagnóstico. 

ABSTRACT
In the perspective of ensure to all Brazilians 
the basic principles of the Unified Health 
System (SUS), integrality and universality are 
compromised due to the difficulty in mee-
ting the demands and particularities of a 
country with continental territorial dimen-
sions. The inequality of access to health 
services caused by the lack of geogra-
phical distribution of health professionals 
in remote areas, especially in the field of 
radiology, makes it difficult to perform such 
a large and ambitious health policy. In this 
context, the study presents a solution to 
this problem, offering the opportunity of 
the whole process of medical reporting 
to be done in a decentralized way and the 
distance via the web through a telediagnos-
tic platform. Regarding the methodology, 
the following technologies were used for 
the development of the mentioned pla-
tform: the database management system 
PostgresSQL, due to its great stability and 
reliability, and Laravel, which is a web deve-
lopment framework. As results achieved, it 

was observed with the implementation of 
the OpenTeleDiagnóstico (OpenTD) that it 
is possible to overcome important barriers 
in the area of radiology, positively impacting 
the hospital work process. OpenTD users 
at HUOL were satisfied with the platform. 
Another significant factor observed in the 
platform is the environmental and financial 
impact provided by the reduction of paper 
use in the health service since the reports 
are digitized and stored safely.

KEYWORDS:  Medical Images. 
Report. University Hospital. Telehealth. 
Telediagnosis.

INTRODUÇÃO

Considerado uma das maiores conquis-
tas sociais já vistas na história do Brasil, o 
Sistema Único de Saúde (SUS), celebrado 
pela Constituição de 1988, garante a saúde 
como “direito de todos e dever do estado”. 
Como princípios norteadores dessa política 
de saúde, estão a universalidade e a des-
centralização do acesso ao sistema (BRASIL, 
2000; FREITAS, 2016). Garantir esse direito 
a todos os cidadãos é um desafio, tendo 
em vista as dimensões continentais do 
Brasil e as diversas faces das desigualdades 
encontradas no país, sejam elas de cunho 
social, econômico, político ou geográfico. 
A complexidade desses obstáculos tem 
levado a problemas no acesso aos serviços 
e ao comprometimento da universalidade e 
integralidade, privando grande parcela da 
população de usufruir do direito universal à 
saúde (GUERRA, 2015).

Nesse sentido, há uma disparidade no 
acesso aos serviços de saúde, provocada 
pela carência e má distribuição geográfica de 
médicos radiologistas em áreas remotas. Essa 
escassez fica clara quando observamos a dis-
tribuição desses especialistas por região do 
Brasil (DANTAS, 2016; SCHEFFER et al., 2018).
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Norte 3,4%

Nordeste 17,8%

Sudeste 52,9%

Sul 16,9%

Centro-Oeste 9,1%

Tabela 1 – Distribuição de radiologistas por região

Fonte: Shreller et al. (2018).

No entanto, os avanços das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs), principal-
mente na área da saúde, permitiram, por meio 
da internet, transmitir a informação com mais 
eficiência entre locais distantes, rompendo as 
barreiras do tempo e das fronteiras territoriais 
(MELO; SILVA, 2006). Nesse marco, foi criado 
pelo Ministério da Saúde, no ano de 2005, o 
Projeto Telemedicina. Segundo o Conselho 
Federal de Medicina (CFM), a Telemedicina é 
“o exercício da Medicina através da utilização 
de metodologias interativas de comunicação 
audiovisual e de dados, com o objetivo de 
assistência, educação e pesquisa em Saúde” 
(CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2002).

Ressalta-se que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) surge quando a Constituição de 1988 
estabelece a saúde como direito de todos e 
dever do Estado. A partir desse momento, 
ficou definido que o sistema restrito e cen-
tralizado daria lugar a um novo modelo que 
seria conduzido de maneira irrestrita e des-
centralizada (BRASIL, 2000; FREITAS, 2016). 
Assim, era necessária uma abordagem dife-
rente da que vinha sendo praticada quando 
o assunto é saúde.

Conforme o SUS foi evoluindo, as 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) também foram ganhando muito 
destaque, já que, por meio da internet, a 
informação é transmitida com mais efici-
ência entre locais distantes, rompendo as 
barreiras do tempo e das fronteiras territo-
riais (MELO; SILVA, 2006).

E foi neste cenário que, no Brasil, o 
Programa Telessaúde surgiu. Logo, a uti-
lização de serviços de telediagnóstico na 
medicina é relativamente recente. O pri-
meiro relato da utilização de tecnologias de 

comunicação para realização de testes diag-
nósticos foi em 1950, por meio do uso do 
fax para transmissão de raio X para serviços 
especializados em radiologia nos Estados 
Unidos. Entretanto, foi a partir dos anos 1990, 
com o desenvolvimento da área de teleco-
municações, que essa tecnologia ganhou 
espaço como alternativa para suprir a dificul-
dade de acesso a exames em áreas remotas. 
O telediagnóstico está definido na Portaria 
do MS nº 2.546 como “serviço autônomo 
que utiliza as tecnologias da informação e 
comunicação para realizar serviços de apoio 
ao diagnóstico através de distâncias geográ-
fica e temporal” (BRASIL, 2011).

No SUS, são realizados diariamente 
milhares de exames de imagem e todos eles 
precisam de um laudo. Essa necessidade gera 
um problema por depender exclusivamente 
da presença de um médico radiologista para 
redigir e assinar um laudo que será anexado 
ao exame. Por vezes, esses exames demo-
ram a ser laudados justamente pela falta de 
um médico no Estabelecimento Assistencial 
de Saúde (EAS) naquele momento. Com 
frequência, pacientes aguardam laudos de 
exames para receber a alta hospitalar e ocu-
pam dezenas de leitos em detrimento de 
outros pacientes que esperam ansiosamente 
na longa fila do Sistema Único de Saúde. 
Isso impacta diretamente na qualidade do 
atendimento prestado aos usuários, fazendo 
com que caia o nível de satisfação deles 
(ADAS; MOIMAZ; SALIBA, 2010).

Além disso, os médicos geralmente 
dividem seus dias entre diversos hospitais e clí-
nicas, fazendo com que a rotatividade dentro 
de um hospital seja muito alta. Muitas vezes, 
isso impede que um mesmo profissional possa 
acompanhar mais de perto a evolução de um 
paciente específico (MEIRA, 2004).

Considerando esses problemas, o 
objetivo deste artigo é apresentar uma 
plataforma web para laudagem remota de 
exames de imagem, fazendo, assim, com 
que o médico possa emitir um laudo de 
qualquer parte do mundo, desde que tenha 
acesso à internet. Essa ferramenta poderá 
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agilizar o processo, diminuir a fila por laudos 
e aumentar a qualidade no atendimento. 

MATERIAIS E MÉTODOS

A proposta desta plataforma é possibili-
tar aos médicos uma melhoria significativa 
em seu processo de trabalho, uma vez que 
eles não precisem estar fisicamente no 
local em que os exames foram realizados. 
O componente front-end da plataforma 
foi desenvolvido utilizando as linguagens 
HTML, CSS e JavaScript. A linguagem 
utilizada no back-end foi PHP, utilizando 
também o framework Laravel. O Sistema 
de Gerenciamento de Banco de Dados 
escolhido foi o PostegreSQL. Utilizou-se 
o Git como ferramenta de versionamento 
de código e o GitLab como interface web 
para demais interações com o repositório. 
Todas as funcionalidades foram testadas 
em servidor local de uma máquina com 
sistema operacional Ubuntu 16.04, proces-
sador Intel Core i3-3227U CPU @ 1.90GHz, 
64 bits e 4,0GB RAM.

Para conseguir uma melhoria contínua nos 
resultados com o desenvolvimento da plata-
forma, periodicamente os desenvolvedores 
do OpenTD se reúnem com uma equipe do 
HUOL que é composta por físicos médicos, 
médicos radiologistas e técnicos de radiolo-
gia para que eles possam fornecer feedback 
sobre o uso do mínimo produto viável que 
está em testes. A partir do retorno e dos 
dados obtidos com as experiências dos usu-
ários, novas melhorias e modificações são 

realizadas constantemente.
Cabe salientar que os exames possuirão 

marcadores quanto ao tempo que estão 
aguardando para serem laudados. Com 
isso, será possível gerenciar, através da 
plataforma, a qualidade do serviço pres-
tado, bem como identificar os gargalos e 
mensurar novas demandas em decorrência 
disso. Ainda existirão etiquetas coloridas 
que indicarão o nível de urgência com que 
é necessário emitir o laudo de determinado 
exame. Três níveis de urgência estarão dis-
poníveis no OpenTD: emergência, urgência 
e eletivo. Dessa forma, os médicos poderão 
utilizar este parâmetro na hora de priorizar as 
respostas dos telediagnósticos solicitados.

No módulo de downloads, os usuários 
da plataforma têm acesso a todos os exa-
mes realizados, de modo que poderão fazer 
o download e analisar cada imagem antes 
de realizar o laudo. O módulo de cadastro 
é onde o responsável por admitir o paciente 
no estabelecimento de saúde irá inserir suas 
informações para que aquele paciente seja 
um ator na plataforma, além de cadastrar o 
exame que será realizado posteriormente. 
O módulo de laudos é onde, de fato, o 
médico irá emitir os laudos dos exames dos 
quais realizou o download anteriormente.

A figura 1 representa de maneira clara o 
fluxo do OpenTD. Quando os exames são 
realizados, automaticamente essas imagens 
ficam disponíveis na plataforma que as dis-
ponibiliza para radiologistas de todo o Brasil. 
Quando esses profissionais emitem o laudo, 
este fica salvo na plataforma junto ao exame.

Figura 1 – Fluxo do OpenTD. 

Fonte: Autoria própria (2018)
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O desenvolvimento da plataforma encon-
tra-se em fase final e um` Mínimo Produto 
Viável (MVP) está sendo utilizado no Hospital 
Universitário Onofre Lopes (HUOL) para 
validação. A utilização do OpenTD poderá 
diminuir o tempo de espera por um laudo 
de exame de imagem, já que um processo 

hoje feito à mão passará a ser digitalizado. 
Dessa forma, radiologistas de todo o país 

estarão realizando os laudos desses exames, 
eliminando fronteiras e possibilitando que 
habitantes de todas as regiões brasileiras 
tenham acesso a um médico especialista. 
Na figura 2, podemos ver a tela inicial, onde 
o usuário pode solicitar o seu cadastro ou 
entrar com seu login e senha.

DISCUSSÃO

Na figura 3 abaixo, está a tela onde é 
possível cadastrar um novo exame para 
um paciente que deu entrada no EAS. O 
fluxo, de fato, se inicia com essa tela, já que 

o atendente irá digitar o CPF do paciente 
e, em seguida a plataforma irá informar se 
o cadastro já foi realizado anteriormente. 
Caso o cadastro não exista, o atendente irá 
preencher todo o formulário e finalizar cli-
cando no botão salvar.

 Figura 3 - Página de cadastro de exames.

 Fonte: Autoria própria (2018)

Figura 2 - Página inicial do OpenTD.

Fonte: Autoria própria (2018)
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Por meio da página de laudos, os médi-
cos podem ver todos os exames que estão 
na fila e que precisam ser laudados, exi-
bindo informações importantes como a data 

em que o exame foi realizado e os dados 
do médico solicitante. Na figura 4, é pos-
sível visualizar a tela de laudos, com várias 
opções de filtros de pesquisa.

Figura 4 - Página contendo a lista de exames que deverão ser laudados. 

Fonte: Autoria própria (2018)

Uma importante funcionalidade a que 
os gestores da plataforma têm acesso é a 
lista de pacientes, nas quais esses gestores 
podem consultar quaisquer dados desses 
pacientes e fazer alguma alteração, caso seja 
necessária. A plataforma foi desenvolvida 
visando uma boa experiência do usuário, 

sendo focada em um uso específico e obje-
tivando usabilidade simples e intuitiva. Por 
esse motivo, foram desenvolvidos módulos 
diferentes de pacientes, downloads e lau-
dos. A figura 5 traz a página com a lista de 
pacientes, também com várias opções de 
filtros de pesquisa.

Figura 5 - Página contendo a lista de pacientes. 

Fonte: Autoria própria (2018)

Outro fator importante de melhoria do 
OpenTD em relação ao modelo atual é a 
segurança da assinatura, já que esse pro-
cesso também ocorre de maneira digital, 
por meio de criptografia, garantindo que 

o profissional que está assinando determi-
nado laudo é o indicado. Além disso, há um 
registro de todas as ações dos usuários na 
plataforma, sendo possível descobrir qual 
usuário executa cada ação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando-se em conta o objetivo deste 
estudo, que consiste em apresentar uma 
plataforma web para laudagem remota de 
exames de imagem, fazendo, assim, com que 
o médico possa emitir um laudo de qualquer 
parte do mundo, desde que tenha acesso à 
internet, faz-se necessário alinhar os aspectos 
mais marcantes nesta área de atuação.

Em primeiro lugar, os resultados 
provenientes da implementação do 
OpenTeleDiagnóstico como plataforma 
piloto no HUOL, mostram que é possível 
transpor barreiras importantes na área da 
radiologia, impactando de modo positivo 
o processo de trabalho hospitalar. Assim, 
tornar essa tecnologia acessível a todos os 
estabelecimentos de saúde é uma das pre-
missas da Telessaúde como estratégia para 
atender o princípio da universalidade norte-
ador do Sistema Único de Saúde.

Nesse marco, vale salientar a relevância 
do OpenTD no contexto do desenvolvi-
mento tecnológico em saúde. A plataforma 
desenvolvida pelo Laboratório de Inovação 
Tecnológica em Saúde (LAIS) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
localizado no HUOL, permitiu a contribuição 
de uma equipe transdisciplinar experiente 
composta por médicos radiologistas, físicos 
médicos, técnicos de radiologia e desenvol-
vedores de software, o que resultou em uma 
plataforma modelada de forma a atender a 
todas as exigências do serviço, além de sua 
fácil implementação em outros estabeleci-
mentos. Apesar do módulo de laudagem de 
exames e a integração ao sistema de assina-
tura digital ainda estarem em fase final de 
desenvolvimento e implementação, os usu-
ários do OpenTD no HUOL mostraram-se 
satisfeitos com a plataforma. Um outro fator 
significativo no que tange ao OpenTD é o 
impacto ambiental e financeiro proporcio-
nado pela redução da utilização de papéis 
no serviço, pois os laudos são digitalizados 
e armazenados de maneira segura nos ser-
vidores da UFRN.

No entanto, é necessário que novas 
pesquisas, análises e estudos de caso mais 
aprofundados sejam realizados nos con-
textos regional e nacional com o intuito de 
difundir, monitorar e replicar as experiên-
cias bem-sucedidas, de modo a confirmar 
as vantagens da utilização dos serviços de 
telediagnóstico. 

Por fim, conclui-se que o OpenTD é uma 
contribuição valiosa para a Telessaúde no 
país, por permitir que os laudos médicos que 
antes aguardavam horas, dias e até mesmo 
semanas para serem emitidos, agora sejam 
realizados rapidamente e com segurança 
sem a necessidade do profissional radiolo-
gista estar presente no ambiente hospitalar. 
Proporcionou-se também maior qualidade 
e resolutividade nos serviços de radiologia 
prestados no HUOL, diminuindo as filas e 
aumentando a satisfação dos usuários do 
Sistema Único de Saúde.
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RESUMO
O Programa Bolsa Família está inserido no 
contexto das estratégias políticas adota-
das para reduzir as desigualdades sociais e 
de renda no Brasil. O setor de saúde tem 
importante papel na melhoria da qualidade 
de vida das famílias beneficiadas pelo pro-
grama através do acompanhamento das 
condicionalidades de saúde. Objetiva-se, 
com o presente artigo, relatar a experiên-
cia de uma prática em comunidade que 
teve como meta apresentar um instru-
mento de autoavaliação para melhoria do 
acompanhamento das condicionalidades 
do Programa Bolsa Família na Estratégia 
Saúde da Família. Como metodologia, 
foram utilizadas a análise documental e a 
aplicação de uma ferramenta de autoava-
liação elaborada a partir do instrumento 
de autoavaliação do Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (AMAQ/AB). Os sujei-
tos foram os agentes comunitários de 
saúde de uma unidade da Estratégia de 
Saúde da Família do Município de Natal 
(RN). A construção dos dados ocorreu 
durante três momentos: sensibilização e 
apresentação dos relatórios consolidados 
do Programa Bolsa Família; leitura e apli-
cação do instrumento de autoavaliação; e 
análise dos resultados. Quantos aos resul-
tados, os achados foram consonantes com 
os relatórios consolidados do Sistema de 
Informação do Programa Bolsa Família. Os 
autores apresentaram um instrumento per-
tinente de autoavaliação com potencial de 
ampliação nas demais unidades de saúde 
para auxiliar a gestão local no monitora-
mento das condicionalidades da saúde. 
Conclui-se que a vivência contribuiu para 
aumentar o conhecimento dos participan-
tes para a reflexão sobre seus processos de 
trabalho e para o aprimoramento de habi-
lidades e competências autoavaliativas. 
Desse modo, apontou-se a necessidade de 
realização de estudos complementares de 
natureza qualitativa para aprofundamento 
dos aspectos abordados.

PALAVRAS-CHAVE: Programas de 
Autoavaliação. Programa Bolsa Família. 
Estratégia Saúde da Família.

ABSTRACT
Family Grant Program is inserted in the 
context of the political strategies adopted 
to reduce social and income inequalities in 
Brazil. The health sector plays an important 
role in improving the quality of life of 
families benefited by the program through 
the monitoring of health conditionalities. 
Objective: This article reports the experience 
of a practice in the community that aimed 
to present a self-assessment tool to improve 
the follow up of the conditionalities of the 
Family Grant Program in the Family Health 
Strategy. Methods: Document analysis and 
the application of a self-assessment tool 
elaborated using the Self-Assessment tool of 
the National Program for Improving Access 
and Quality of Primary Care (AMAQ / AB) 
were used. The subjects were the Community 
Health Agents of a Family Health Strategy 
Unit of the Municipality of Natal (RN). The 
construction of the data took place during 
three moments: awareness and presentation 
of the consolidated reports of the Family 
Grant Program, reading and application of 
the self-assessment instrument and analysis 
of the results. Results: The findings were 
consonant with the consolidated reports of the 
Family Grant Program Information System. It 
presented a pertinent self-assessment tool with 
potential for expansion in other health units to 
assist local management in monitoring health 
conditionalities. Conclusions: The experience 
contributed to increase the knowledge of the 
participants for the reflection on their work 
processes and for the improvement self-
assessment skills. He pointed out the need for 
complementary studies of a qualitative nature 
to deepen the aspects covered.

KEYWORDS: Self-Evaluation Programs. 
Family Grant Program. Family Health 
Strategy.    
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INTRODUÇÃO

O Programa Bolsa Família (PBF) se apre-
senta com uma lógica focalizada, porém 
integrada a outras políticas públicas uni-
versalizadas, que envolvem a saúde e a 
educação. Possui também objetivos ambi-
ciosos de articulação de serviços sociais 
e assistenciais, e busca beneficiar uma 
população carente através da transferência 
e redistribuição de renda. O amadureci-
mento institucional do programa através 
de diversas normatizações, juntamente 
com uma maior centralização de decisões 
por parte do Governo Federal, vem con-
tribuindo para a sua consolidação no país, 
bem como para um maior controle das 
condicionalidades de saúde e educação, 
visando fomentar o acesso das populações 
mais vulneráveis às políticas sociais tradi-
cionais (SOUZA; MARIN, 2017).

O PBF está inserido no contexto 
das estratégias políticas adotadas pelo 
Governo Brasileiro, ao longo das últimas 
décadas, visando reduzir as desigualdades 
sociais e de renda em nosso país, tendo 
como objetivos: promover o acesso a uma 
rede de serviços públicos relacionados 
às condicionalidades do PBF; comba-
ter a fome, objetivando o alívio imediato 
de famílias em situação de vulnerabili-
dade; minimizar a pobreza e alcançar a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
da população; estimular a emancipação 
das famílias que vivem em situação de 
pobreza e extrema pobreza; e promover 
a intersetorialidade de ações sociais do 
poder público (BRASIL, 2010).

Criado em 2004, pela Lei n° 10.836, o 
PBF integra o Plano Brasil Sem Miséria 
e está vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), sendo uma das prioridades 
do Governo Federal para a área social. 
Trata-se, portanto, de um programa gover-
namental de transferência de renda com 
condicionalidades, que beneficia famílias 
em situação de pobreza e extrema pobreza. 

As famílias, para receberem a transferên-
cia de renda mensalmente, devem estar 
inscritas no Cadastro Único e assumir os 
compromissos previstos entre as condicio-
nalidades do Programa, as quais incluem 
as áreas da Saúde, Educação e Assistência 
Social. Essas condicionalidades referem-
-se aos compromissos assumidos, tanto 
pelas famílias inscritas no PBF, quanto pelo 
Poder Público, para ampliação do acesso a 
direitos sociais básicos. As famílias devem 
assumir e cumprir esses compromis-
sos para continuarem no PBF, e o Poder 
Público deve se responsabilizar pela oferta 
dos serviços públicos de saúde, educação 
e assistência social (BRASIL, 2012).

Na área da saúde, as famílias devem 
cumprir o calendário vacinal e o acompanha-
mento do Crescimento e Desenvolvimento 
(CD) das crianças menores de 7 anos; e as 
mulheres na faixa de 14 a 44 anos que esti-
verem gestantes ou nutrizes devem realizar 
o pré-natal e o acompanhamento da sua 
saúde e da saúde do bebê.  Ressalta-se 
que, a partir da 2ª vigência de 2012, foram 
disponibilizadas no Sistema de Gestão 
do PBF na Saúde também as informa-
ções sobre mulheres com idade entre 7 e 
13 anos e acima de 44 anos. Essa medida 
teve o objetivo de possibilitar a eleição 
dessas mulheres ao Benefício Variável à 
Gestante (BVG), ao se tornarem grávidas. 
O BVG integra o conjunto de benefícios 
variáveis do PBF e é pago pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome às famílias beneficiárias que tenham 
gestantes em sua composição. Para tornar 
a beneficiária elegível ao recebimento do 
BVG, é necessário que o serviço de saúde 
municipal indique a situação gestacional 
no referido Sistema. Entretanto, o público 
de acompanhamento obrigatório perma-
nece sendo composto por mulheres entre 
14 e 44 anos, e crianças menores de 7 anos 
(CABRAL et al., 2013).

O Poder Público deve fazer o 
acompanhamento gerencial dessas con-
dicionalidades, identificando os motivos 
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do não cumprimento por parte das famí-
lias. A partir daí, são implementadas ações 
de acompanhamento das famílias em 
descumprimento. Na saúde, esse acompa-
nhamento é feito por meio do registro das 
informações em instrumento próprio (mapa) 
do Ministério da Saúde, as quais deverão 
ser inseridas no Sistema de Informação do 
Programa. As famílias que descumprem as 
condicionalidades estão sujeitas a penali-
dades que vão de advertência à suspensão 
temporária do benefício e até cancelamento 
deste (CARVALHO; ALMEIDA; JAIME, 2014).

Portanto, para a superação da pobreza, 
o PBF pressupõe intervenções sociais que 
possibilitem a articulação de três dimen-
sões essenciais, tendo o setor saúde um 
importante papel nesse contexto: promo-
ção do alívio imediato da pobreza, através 
da transferência direta de renda; reforço 
ao exercício de direitos sociais básicos 
nas áreas da Saúde, da Educação e da 
Assistência Social, por meio do cumpri-
mento das condicionalidades exigidas; e 
coordenação de programas complementa-
res, a exemplo dos programas de geração 
de trabalho e renda, alfabetização de adul-
tos, fornecimento de registro civil e demais 
documentos (GONÇALVES; MENICUCCI; 
AMARAL, 2017).

No âmbito do PBF, o setor saúde tem 
importante papel no que se refere à melhoria 
da qualidade de vida e de saúde das famílias 
inscritas no Programa. O acompanhamento 
das condições de saúde dos participantes 
do PBF foi acordado no Pacto pela Vida, 
em 2006, cabendo às equipes de saúde da 
atenção básica a responsabilidade, durante 
o período de acompanhamento ou vigência 
(total de meses que compreende o início 
e o término de cada ciclo de acompanha-
mento das condicionalidades), fazer a busca 
ativa das famílias em situação de vulnera-
bilidade social, garantindo a elas o acesso 
aos serviços de saúde e monitorando o 
cumprimento das condicionalidades exigi-
das. Destaca-se que, para que seja possível 
o alcance das condicionalidades de saúde, 

é imprescindível que os gestores e equipes 
informem à família sobre o papel da Saúde 
no cumprimento das ações, e que deixem a 
família ciente de suas próprias responsabi-
lidades na melhoria de suas condições de 
saúde e nutrição (BRASIL, 2012).

Na atenção básica, as equipes envolvidas 
na oferta de ações relativas às condicionali-
dades são as equipes de Saúde da Família, 
os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) e as equipes de Unidades Básicas 
de Saúde. Convém ressaltar que os agen-
tes comunitários de saúde (ACS) têm 
importante papel quanto ao apoio às equi-
pes de saúde, tendo em vista que são os 
profissionais que conhecem e lidam diaria-
mente com a realidade de saúde e nutrição 
das famílias de um determinado território. 
Os ACS devem registrar os dados cole-
tados referentes às condicionalidades de 
saúde dos indivíduos inscritos no PBF em 
formulários próprios do Programa, cha-
mados de Mapas de Acompanhamento. 
Posteriormente, esses formulários devem 
ser inseridos, ao menos uma vez a cada 
vigência, no Sistema de Gestão do Programa 
Bolsa Família na Saúde. Ressalta-se que os 
dados que dizem respeito ao estado nutri-
cional das pessoas atendidas pelo PBF são  
automaticamente enviados para o Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional Web 
(SISVAN – WEB) ao final de cada vigência 
(VASCONCELOS et al., 2017).

As condicionalidades do PBF são impres-
cindíveis para incentivar o acesso a serviços 
de saúde a famílias pobres e extremamente 
pobres, afim de prevenir doenças e esti-
mular o pré-natal e a puericultura, uma vez 
que o PBF é um importante instrumento 
para atualização do cartão de imunização 
de crianças, adolescentes e representantes 
legais do benefício. A regularidade do rece-
bimento do benefício vem contribuindo 
para que as famílias beneficiárias possam 
programar seus gastos em favor de uma 
melhor satisfação familiar, também favo-
recendo a aquisição de bens de consumo, 
com incentivo ao comparecimento ao 
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serviço de saúde e educação, bem como ao 
acesso a serviços especializados de saúde 
e medicamentos que não estão disponí-
veis na rede pública de saúde (CAMPARA; 
VIEIRA; POTRICH, 2017).

A perspectiva de punir as famílias que 
não cumprem as condicionalidades parece 
incompatível com os objetivos de pro-
moção social do PBF. Assim, não se pode 
deixar de considerar as dificuldades coti-
dianas de sobrevivência que as famílias 
vivenciam para atender às requisições 
impostas. Se, por um lado, as condicionali-
dades exigidas têm potencial para facilitar 
o acesso de estratos da população que 
dificilmente conseguiriam chegar aos servi-
ços, por outro lado, desafiam a capacidade 
de absorção do aumento da demanda por 
parte dos serviços de saúde, testando a 
contrapartida da oferta de ações básicas 
de saúde elencadas (RIBEIRO; SHIKIDA; 
HILLBRECHT, 2017).

Este artigo relata a experiência de uma 
prática na comunidade desenvolvida por 
discentes do Mestrado Profissional em 
Saúde da Família (MPSF), coordenado pela 
Rede Nordeste de Formação em Saúde da 
Família (RENASF), na instituição nuclea-
dora Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), em uma Unidade de 
Saúde da Família (USF) do Distrito Sanitário 
Oeste (DSO), do Município de Natal/RN. 
Este trabalho teve como objetivo apresen-
tar um instrumento de autoavaliação para 
melhoria do acompanhamento das condi-
cionalidades do Programa Bolsa Família na 
Estratégia Saúde da Família.

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência com 
análise documental e aplicação de uma 
ferramenta de autoavaliação elaborada 
a partir do instrumento de autoavaliação 
do Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção 
Básica (AMAQ/AB). A ferramenta AMAQ 

foi construída após revisão e adaptação 
do projeto Avaliação para Melhoria da 
Qualidade (AMQ) da Estratégia Saúde da 
Família e de outros instrumentos de ava-
liação de serviços de saúde, utilizados e 
validados nacional einternacionalmente, a 
exemplo do MoniQuor, PCATool e Quality 
book of Tools (BRASIL, 2017).A ferramenta 
foi desenvolvida com base na dimensão 
relacionada ao Processo de Trabalho e 
Atenção à Saúde do AMAQ, acrescentando 
(Quadro 1) uma abordagem referente às 
subdimensões: Ações Gerais Relacionadas 
ao Acompanhamento das Famílias; e Ações 
Relacionadas à Atuação dos agentes comu-
nitários de saúde. A dimensão Processo 
de Trabalho e Atenção à Saúde consistiu 
na organização do serviço e estruturação 
dos processos de trabalho da equipe que 
realizava o cuidado. Por sua vez, a subdi-
mensão Ações Gerais Relacionadas ao 
Acompanhamento das Famílias tratava da 
identificação do acompanhamento das 
condicionalidades da saúde. Já a subdi-
mensão Ações relacionadas à Atuação dos 
agentes comunitários de saúde, buscava 
identificar o desempenho desses profissio-
nais em relação ao acompanhamento das 
famílias do PBF.
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Para análise do instrumento foram cria-
dos padrões de qualidade obtidos a partir 
de uma escala de pontuação, variando entre 
0 e 10 pontos, conforme o modelo utili-
zado pelo AMAQ (Quadro 2). Nesse caso, 
o padrão é considerado após declaração, 
pelo sujeito, da qualidade esperada. Esses 
padrões possuem caráter incremental em 
si mesmo, cuja avaliação da situação ana-
lisada se dá por meio da escala numérica 

disponibilizada. Eles estão organizados 
de modo a possibilitar a quantificação das 
respostas autoavaliativas, viabilizando a 
constituição de classificações gerais de 
qualidade. O ponto 0 (zero) indica o não 
cumprimento ao padrão. Já o ponto 10 (dez) 
é a total adequação e os intervalos entre 0 
(zero) e 10 (dez) são graus de conformidade 
ou atendimento da situação analisada em 
relação à qualidade desejada.

Processo de 
Trabalho e Atenção 

à Saúde

SUBDIMENSÃO: ATUAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE

Ações relacionadas às 
condicionalidades

Orientação das condicionalidades às famílias.

Registro no mapa de acompanhamento.

Ações relacionadas à 
orientação das famílias

Identificação das famílias.

Orientação às famílias sobre utilização do recurso.

Ações relacionadas ao 
controle social

Orientação à comunidade sobre acesso, renda e con-
trole social.

Quadro 1 – Dimensões e Subdimensões da avaliação

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).

DIMENSÃO SUBDIMENSÃO: AÇÕES GERAIS NO ACOMPANHAMENTO DAS FAMÍLIAS

Processo de Trabalho 
e Atenção à Saúde

Gestantes e Nutrizes

Fazer a inscrição no pré-natal e comparecer às consul-
tas na Unidade de Saúde, com o cartão da gestante, 
de acordo com o calendário mínimo preconizado pelo 
Ministério da Saúde.

Participar de atividades educativas ofertadas pelas 

equipes de saúde sobre aleitamento materno e promo-

ção da alimentação saudável.

Responsáveis pelas  
crianças menores de 
7 anos

Manter em dia o calendário de vacinação, conforme 

preconizado pelo Ministério da Saúde.

Realizar o acompanhamento do crescimento e desen-

volvimento infantil por meio da vigilância alimentar e 

nutricional, conforme o calendário mínimo preconizado 

pelo Ministério da Saúde.

Participar de atividades educativas ofertadas pelas 

equipes de saúde sobre promoção da alimentação 

saudável.
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ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Os responsáveis pelas crianças menores de 7 anos mantêm em dia o calendário de vacinação, conforme 

preconizado pelo Ministério da Saúde?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Os responsáveis pelas crianças menores de 7 anos realizam o acompanhamento do crescimento e desenvol-

vimento infantil por meio da vigilância alimentar e nutricional, conforme o calendário mínimo preconizado 

pelo Ministério da Saúde (1 vez por vigência)?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Os responsáveis pelas crianças menores de 7 anos participam de atividades educativas ofertadas pelas equi-

pes de saúde sobre promoção da alimentação saudável?

2.Ações relacionadas à atuação dos agentes comunitários de saúde
ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você orienta as famílias beneficiárias sobre as condicionalidades da saúde do Programa Bolsa Família?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você registra no mapa de acompanhamento as informações das condicionalidades da saúde juntamente 

com sua equipe de saúde (pelo menos 1 vez por vigência)?

Instrumento de avaliação das ações relacionadas às condicionalidades da saúde, do Programa Bolsa Família

Você está convidado a participar da avaliação sobre as ações relacionadas ao acompanhamento das condi-

cionalidades da Saúde do Programa Bolsa Família. Para tanto, solicitamos que leia atentamente as questões 

abaixo e atribua uma pontuação, marcando um X no número escolhido. Para a escolha da pontuação, con-

sidere a escala abaixo:

Muito insatisfatório _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ Muito satisfatório
0 1 2  3 4 5 6 7 8 9 10

1.Ações gerais relacionadas ao acompanhamento das famílias
ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

As gestantes e nutrizes fazem a inscrição no pré-natal e comparecem às consultas na Unidade de Saúde, 

com o cartão da gestante, de acordo com o calendário mínimo preconizado pelo Ministério da Saúde?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

As gestantes e nutrizes participam de atividades educativas ofertadas pelas equipes de saúde sobre aleita-

mento materno e promoção da alimentação saudável?
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Ao final da autoavaliação dos padrões foi 
possível conhecer a classificação do parti-
cipante (ACS) para cada subdimensão nas 
categorias (Quadro 3): muito insatisfatório, 
insatisfatório, regular, satisfatório e muito 

satisfatório. Cada subdimensão representa 
um total de pontos que variam de acordo 
com o número de padrões de qualidade, 
sendo a estes atribuídos 10 (dez) pontos. 

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você orienta as famílias sobre a importância da sua participação nos Conselhos Municipais?

Agradecemos sua colaboração!

Quadro 2 - Instrumento utilizado na Avaliação do Programa Bolsa Família

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).

SUBDIMENSÃO Número de Padrões
Pontuação

Mínima Máxima

Ações gerais relacionadas ao acompanhamento das 

famílias
05 0 50

Ações relacionadas à atuação dos agentes comunitá-
rios de saúde 07 0 70

Quadro 3 – Subdimensões por Padrões de Qualidade

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você realiza a identificação das famílias que vivem em piores condições de moradia, educação, saneamento 

e alimentação, e que ainda não são beneficiadas do PBF?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você orienta a família sobre a melhor forma de utilizar o recurso financeiro repassado pelo programa?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você conversa com os outros membros da equipe de saúde, com a comunidade e com outros setores do 

governo sobre as possíveis ações do município para facilitar o acesso do beneficiário a programas de trans-

ferência de renda, bem como sobre outras formas de aumentar a renda familiar?

ESCALA DE PONTUAÇÃO

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Você incentiva a comunidade no desempenho do seu papel cidadão na sociedade?
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Os sujeitos da prática, escolhidos pela 
sua distribuição no tecido social, foram os 
15 (quinze) agentes comunitários de saúde 
das quatro equipes da Estratégia Saúde 
da Família no Bairro Nordeste, no Distrito 
Sanitário Oeste do Município de Natal (RN). 
Os critérios de inclusão foram: ser ACS; 
estar lotado na referida ESF; desejar espon-
taneamente participar da prática; realizar 
regularmente acompanhamento das condi-
cionalidades da saúde do PBF.

O desenvolvimento da atividade e a cons-
trução dos dados ocorreram em meados de 
2013, durante três momentos, contribuindo 
com o empoderamento atitudinal dos sujei-
tos frente às questões colocadas, de maneira 
a proporcionar aos agentes comunitários de 
saúde momentos adequados de reflexão, dis-
cussão sobre suas práticas, limites de atuação 
e possibilidades emergentes de mudanças. 

No primeiro momento, ocorreu uma sen-
sibilização e apresentação dos relatórios 
consolidados do Programa Bolsa Família, 
referentes ao ano anterior (1ª e 2ª vigências), 
contendo os resultados da análise documen-
tal de cobertura alcançada pelo município 
de Natal e pela Unidade de Saúde em foco. 
No segundo momento, foram realizadas a 
leitura e a aplicação do instrumento de auto-
avaliação; e no terceiro momento, a análise 
dos resultados. É importante destacar que, 
mesmo adaptando o uso de um instrumento 

previamente validado nacionalmente, as 
cinco primeiras aplicações aconteceram 
como testagem-piloto, de forma que, na 
ausência de necessidades de modificação 
da ferramenta, as demais aplicações segui-
ram conforme programado. 

Na ocasião, foi ressaltada a importância 
da cultura de processos autoavaliativos e de 
monitoramento na identificação das poten-
cialidades, fragilidades e estratégias de 
enfrentamento para a melhoria dos serviços e 
da satisfação do profissional no trabalho. É con-
veniente esclarecer que o acompanhamento 
das condicionalidades do PBF na saúde, até o 
ano de 2013, no município, era realizado exclu-
sivamente pelos ACS (considerados atores 
sociais relevantes para esta atividade) e que, 
a partir do ano seguinte, foram contratados 
estagiários do curso de nutrição para tal tarefa, 
que permanecem nessa função até o presente.

No que diz respeito aos aspectos éti-
cos, a investigação seguiu as Diretrizes e 
Normas Regulamentadoras para pesquisa 
envolvendo seres humanos, aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Saúde do Ministério 
da Saúde, conforme resolução nº 466/12. 
Foram respeitadas as recomendações 
quanto aos esclarecimentos necessários a 
todos os integrantes, participação voluntá-
ria, assinatura do termo de consentimento 
livre e esclarecido, sigilo e guarda das infor-
mações, entre outras. 

Classificação
Muito 

Insatisfatório
Insatisfatório Regular Satisfatório Muito Satisfatório

Porcentagem
0 - 19,99 20 - 39,99 40 - 59,99 60 - 79,99 80 - 100 

Pontos 1 2 3 4 5

Quadro 4 – Classificação e Percentual das Subdimensões

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).

A classificação da subdimensão quanto 
ao seu nível de qualidade foi feita por 
meio do cálculo dos percentuais dos pon-
tos conquistados em relação ao total de 
pontos possíveis, associando o resultado 
observado à escala definida. O quadro 
4 mostra a escala utilizada, que distribui, 
de maneira percentual, os pontos das 

subdimensões em 05 categorias. Para clas-
sificar a dimensão, foi utilizada a média 
ponderada entre as subdimensões. A clas-
sificação da dimensão consiste na média 
das avaliações de suas subdimensões, 
resultando em pontuação que varia entre 
os escores de 1 (um) a 5 (cinco).
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RESULTADOS

Nesta seção, apresentaremos os resulta-
dos provenientes da análise documental e 
da aplicação do instrumento de autoavalia-
ção proposto.

 

3.1 A análise documental

O Bairro Nordeste (cenário da prática) 
faz parte do Distrito Oeste de Natal (RN) e 
seus limites são: Rio Potengi (norte e oeste); 
bairro das Quintas (leste); bairro Bom Pastor 
(sul). Em relação à situação sanitária, 97,7% 
das residências possuem abastecimento 
de água e 90,9% do lixo é coletado (IBGE-
2010), assim como 99,9% dos domicílios 
possuem esgoto (CAERN-2010). Os dados 
do sistema de informação indicaram uma 
população cadastrada de 10.228 habitantes, 
sendo 5.457 do sexo feminino e 4.771 do 
sexo masculino, com renda média familiar 
em torno de um a três salários mínimos. 

O território possui os seguintes equi-
pamentos sociais: uma Associação dos 
Alcoólicos Anônimos; três Associações de 
Moradores; um Clube de Mães; um Grupo 
de Idosos; três escolas públicas; três esco-
las particulares; duas creches; uma emissora 
de rádio; quatro igrejas evangélicas e uma 
igreja católica. O bairro possui algumas 
áreas de poluição ambiental (contaminação 
do ar, água) devido a padarias, serrarias, bor-
racharias, esgotos e lixo a céu-aberto; rios 
e mangue poluídos em contato direto com 
residências em duas microáreas; casa de 
prostituição; criação de animais; sucata, linha 

férrea e uma rodovia de intenso tráfego.
A Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi 

implantada nesse bairro em outubro de 2003, 
e possui quatro equipes com áreas de abran-
gência divididas em cinco microáreas, cada 
uma com 05 ACS, sendo, entretanto, apenas 
17 deles atuantes. Segundo análise dos dados 
coletados no Relatório Consolidado do PBF 
no período em questão, obtido no sistema 
de informação do Programa, no município 
de Natal (RN), na 1ª vigência do PBF existiam 
36.278 famílias beneficiárias (perfil saúde), das 
quais apenas 13.287 foram acompanhadas. 
Esses dados representam um percentual de 
aproximadamente 37% de famílias acom-
panhadas. Já na 2ª vigência, existiam 40.097 
famílias beneficiárias (perfil saúde), sendo ape-
nas 12.146 acompanhadas, o que representa 
um percentual de aproximadamente 30% de 
acompanhamento das famílias. Em ambas as 
vigências, o índice de acompanhamento das 
famílias ficou muito abaixo da meta estabele-
cida para o Estado do Rio Grande do Norte, 
que é de 70% de acompanhamento.

No Distrito Sanitário Oeste, na 1ª 
vigência (Figura 1), existia 9.678 famílias 
beneficiárias, sendo que apenas 5.249 foram 
acompanhadas. Esse número representou 
um percentual de acompanhamento de 
54%. Já na 2ª vigência (Figura 2), o número 
de famílias beneficiárias era de 10.061, 
porém foram acompanhadas somente 4.790 
famílias. Apesar desse número representar 
um acompanhamento maior em relação ao 
município (48%), ainda se encontra abaixo 
da meta estabelecida.

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 – Percentual de Acompanhamento do Programa Bolsa Família Distrito Sanitário Oeste (1ª Vigência).

 Fonte: SAS/DAB/MS (2013).
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Subdimensão Ações gerais relacionadas ao acompanhamento das famílias

Muito Insatisfatório Insatisfatório Regular Satisfatório Muito Satisfatório

1 ponto 2 pontos 3 pontos 4 pontos 5 pontos

X
Subdimensão Ações relacionadas à atuação dos ACS

X

Total Média da pontuação: 4+4 = 8/2 = 4 (Satisfatório)

Quadro 5 – Consolidação final da pontuação das subdimensões.

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).

Ainda em relação ao acompanhamento das 
condicionalidades da saúde, na Unidade de 
Estratégia Saúde da Família Bairro Nordeste, 
durante a 1ª Vigência, o acompanhamento 
das famílias ficou em torno de 76%. A unidade 
possuía 402 famílias beneficiárias, das quais 
305 foram acompanhadas pela unidade. Na 2ª 
vigência, esses números foram de 434 famílias 
beneficiárias, destas, 305 famílias foram acom-
panhadas nas condicionalidades da saúde, o 
que gerou um percentual de 70% de acompa-
nhamento. Nesse caso, o que chama a atenção 
é que, nas duas vigências, esse percentual está 
muito acima do índice atingido pelas demais 
Unidades de Saúde do município e do próprio 
Distrito Sanitário em que se localiza.

Nesse contexto, a USF do Bairro Nordeste 
mostrou um desempenho diferenciado do 
percentual de acompanhamento do referido 
município em relação às demais unidades de 
saúde, corroborando a existência de evidências 
dos impactos positivos na saúde das famílias 
atendidas pelo PBF. Isso ocorreu por meio da 
intensificação do acompanhamento das condi-
cionalidades por parte das equipes de saúde, 

gerando maior acesso aos serviços, bem como 
destacando a importância dos agentes comu-
nitários de saúde nesse processo (ALMEIDA; 
ALMEIDA; FERRANTE, 2015; CAMARGO; 
PAZELLO, 2014; COELHO; MELO, 2017). 

3.2 O instrumento de autoavaliação

A autoavaliação das ações de acompa-
nhamento das famílias e do desempenho 
dos ACS foi realizada mediante a somatória 
dos pontos de cada subdimensão.  Foram 
calculados os percentuais dos pontos obti-
dos em relação ao total de pontos possíveis 
de cada subdimensão, relacionando os 
resultados com os percentuais definidos 
que, por sua vez, foram reclassificados por 
categorias, de acordo com uma escala 
de pontuação que serviu de base para a 
construção de uma média ponderada das 
subdimensões de cada participante.  A essa 
média foi aplicada uma escala categórica 
de pontuação. O quadro 5 mostra os resul-
tados consolidados finais dos instrumentos 
avaliativos aplicados.

Figura 2 – Percentual de Acompanhamento do Programa Bolsa Família Distrito Sanitário Oeste (2ª Vigência). 

Fonte: SAS/DAB/MS (2013).
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Diante disso, foi observado que na sub-
dimensão Ações gerais relacionadas ao 
acompanhamento das famílias 73% dos 
participantes obtiveram desempenho satis-
fatório, enquanto que na subdimensão 
Ações relacionadas à atuação dos agen-
tes comunitários de saúde o percentual de 
desempenho satisfatório foi de 53%. Na con-
solidação das 02 subdimensões, obtidas a 
partir da média ponderada de análise, obser-
vamos que 20% dos participantes obtiveram 
classificação regular, 60% classificação satis-
fatória e 20% classificação muito satisfatória. 

O instrumento de autoavaliação confir-
mou os resultados observados na análise 
documental dos relatórios consolidados 
do Sistema de Informação do PBF. As ESF 
mostraram percentuais de desempenho 
ainda muito discrepantes (desiguais), sal-
tando aos olhos a ocorrência de algumas 
ilhas de excelência. Os resultados apon-
taram a necessidade de aprofundamento 
da discussão sobre os fatores que contri-
buem para o bom desempenho dos ACS 
da Unidade de Saúde da Família Bairro 
Nordeste, em relação às demais Unidades 
do Distrito Oeste de Natal (RN).

A literatura apresenta estudos pertinentes 
acerca da importância do acompanhamento 
intersetorial e, em diferentes contextos, 
das condicionalidades do PBF na saúde 
dos beneficiários, a exemplo das investiga-
ções de: Mariano e Carloto (2013), sobre a 
população negra; Cacciamali, Tatei e Batista 

(2010), acerca do trabalho infantil; Moreira et 
al. (2012), sobre assistência social; Santos et 
al. (2014), no protagonismo do usuário bene-
ficiário; Santos, Silva e Koller (2017), com a 
população ribeirinha; e Pires e Jardim (2014), 
na área rural. Entretanto, identificamos uma 
lacuna em relação a trabalhos sobre o uso 
de ferramentas para autoavaliação do acom-
panhamento dessas condicionalidades com 
características semelhantes ao instrumento 
apresentado neste artigo.

CONCLUSÕES

A atividade possibilitou identificar alguns 
desafios e/ou problemas críticos, orien-
tando, assim, a definição de prioridades 
para seu enfrentamento. Alertou também 
para a relevância dos registros locais de 
acompanhamento para uma melhor organi-
zação do processo de trabalho das equipes 
da Estratégia Saúde da Família a fim de 
que a política social do PBF tenha o devido 
alcance aos usuários cadastrados.

Permitiu, desse modo, repensar o dese-
nho das condicionalidades exigidas para 
o setor saúde na busca de critérios mais 
adequados à melhoria da qualidade dos 
serviços, indo além da simples existência do 
serviço ofertado. O artigo apresentou um 
instrumento pertinente de autoavaliação 
capaz de auxiliar a gestão local no monitora-
mento dessas condicionalidades na saúde, 
sendo etapa essencial para uma posterior 

Subdimensão Ações gerais relacionadas ao acompanhamento das famílias
Muito Insatisfatório Insatisfatório Regular Satisfatório Muito Satisfatório

ACS % ACS % ACS % ACS % ACS %
- 0 -

19,99
- 20 -

39,99
01 40 -

59,99
11 60 -

79,99
03 80 -

100

Subdimensão Ações relacionadas à atuação dos ACS
Muito Insatisfatório Insatisfatório Regular Satisfatório Muito Satisfatório

ACS % ACS % ACS % ACS % ACS %
- 0 -

19,99
- 20 -

39,99
02 40 -

59,99
08 60 -

79,99
05 80 -

100

Quadro 6 – autoavaliação específica de cada subdimensão.

Fonte: Adaptado com base em AMAQ-AB (2017).
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testagem acerca do funcionamento do pro-
grama a nível municipal. Recomendamos 
como contribuição importante a disponibi-
lização do instrumento desenvolvido para 
aplicação por outras equipes da ESF, para 
comparação e generalização dos resultados.

Cabe ressaltar que a vivência ainda con-
tribuiu para aumentar o conhecimento dos 
atores, possibilitando a reflexão sobre seus 
processos de trabalho e o aprimoramento 
de habilidades e competências autoavalia-
tivas, no complexo e indefinido campo de 
fronteiras entre políticas públicas focais e 
universais. Esta prática evidenciou a necessi-
dade de complementação do estudo desses 
aspectos através de uma avaliação qualita-
tiva, capaz de possibilitar a identificação de 
possíveis intervenções que possam ser apli-
cadas para as demais equipes do município, 
no intuito de subsidiar o planejamento das 
ações e tomadas de decisões. 
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